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ARTIGO

OBRIGAQ@ES GOVERNAMENTAIS EM SAUDE,
COMPROVACOES CLINICAS E O DIREITO A TRATAMENTOS
DE ALTO CUSTO

Marco Antonio Oliveira de Azevedo*

Resumo: E correto que o Estado seja obrigado a fornecer medicamentos excepcionais
e de custos elevados, nGo previstos em Protocolos Clinicos e Diretrizes Terapéuticas,
por decisd@o judicial?2 Em nosso pais, todas as pessoas s@o portadoras do direito
constitucional & atencdo e assisténcia a satde, incluindo ndo somente o direito difuso
sobre os governos a agdes de prevengdo, mas também o direito subjetivo individual
de acesso a assisténcia terapéutica apropriada, inclusive farmacéutica. Contudo, isso
ndo significa que tenham igualmente direitos sobre os governos a tratamentos
cientificamente ndo comprovados. Afinal, médicos néo estdo obrigados a prescrever
a seus pacientes fratamentos ndo comprovados. Estdo, certamente, obrigados a
oferecer-lhes tratamentos suficientes comprovados, e de nédo lhes prescrever
tratamentos comprovadamente prejudiciais, sob pena de negligéncia ou imprudéncia.
Por decorréncia, € injusto exigir indiscriminadamente dos governos o fornecimento de
tratamentos ndo suficientemente comprovados.

Palavras-chave: direitos & sadde, direitos humanos & sadde, tratamentos de alto
custo, comprovagdes cientificas, prescrigdes eticamente orientadas, medicina baseada
em evidéncias

GOVERNMENTAL DUTIES IN HEALTH, CLINICAL
VERIFICATIONS AND THE RIGHT TO HIGH-COST
TREATMENTS

Key words: health care rights, human rights of health care, high cost treatments,
scientific evidences, ethics and medical prescriptions, evidence based medicine.

Sumdrio

1. Introdugéo — 2. O direito & satde no Brasil apés a Constituicdo de 1988
— 3. Direitos & satde como direitos humanos — 4. Prescri¢gdes médicas e obrigagdes
governamentais — 5. A “nova” medicina baseada em evidéncias — 6. Prescrices
médicas eticamente orientadas — 7. H4 razdes para a prescricdo de tratamentos néo
comprovados? — 8. A prescricdo de medicamentos de uso excepcional — 9. Decisées
médicas diante de recursos escassos: o problema da responsabilidade social no ato de
prescricdo terapéutica — PALAVRAS-CHAVE - Bibliografia.

* Médico, residente em Porto Alegre-RS. Formado em 1987 na UFRGS. Mestre em 1995 (UFRGS), doutor em 2003 (UFRGS)
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1. Introdugéio

Hd& uma preocupacdo crescente hoje em dia com os elevados custos da
assisténcia médica. Isso guarda relevancia especial em nosso pais, j& que nosso sistema
de salde piblico é Unico e suas obrigagdes constitucionais bastante abrangentes. Ao
lado disso, hd também preocupacées e criticas ao poder excessivo da indUstria de
medicamentos. A queixa é de que as indUstrias estariam obtendo vantagens abusivas,
ao passo que o sistema de satde estaria em crise. A isso se associa a critica & prescricdo
indiscriminada dos médicos de remédios, de custo extraordinariamente elevado, sem
eficdcia comprovada e recém introduzidos no mercado pela indéstria. Alega-se com
isso que interesses exclusivamente comerciais estariam subordinando os valores
inerentes as acdes em salde. Bens como a vida e a salde estariom sendo
inescrupulosamente desprezados em provimento unicamente de interesses lucrativos
de segmentos privilegiados do mercado.

Tudo isso é possivel. Mas, num pais como o nosso, em que o sistema de
saude é pUblico, e Unico, e onde se acha difundida a idéia (correta, por sinal) de que
temos, todos, e sem disting@o, os mesmos direitos sanitdrios, tais queixas e preocupagdes
acabam por revelar um conflito aparentemente impossivel de ser solucionado, a saber,
o conflito entre os interesses dos usudrios e os interesses dos gestores publicos. Parece
ndo haver, nessas circunstdncias, principios ou razdes que aproximem o interesse
particular dos usudrios dos objetivos politicos legitimos de seus governos. Afinal, para
os primeiros, usar o sistema pUblico é um direito individual (e “gratuito”, isto €, direitos
que ndo lhes deveriam gerar nenhum énus adicional, além, é claro, de tributos), ao
passo que, para o gestor, frata-se de dar respostas ndo a interesses especificos, mas
a promogéo do “bem comum”.

Né&o creio que o problema dos custos elevados da assisténcia seja um
problema simples. Trata-se, ao contrdrio, de um problema complexo, que deveria
levar-nos a refletir sobre temas de natureza econémica e administrativa, além de
temas préprios a filosofia e & ciéncia politica. Contudo, isso foge bastante do escopo
exigido a esta Dissertagdo. Desse modo, e dentro do que pessoalmente posso contribuir,
restringirei minhas reflexées ao tema sugerido: a “prescricdo médica sob o enfoque
da responsabilidade social”, mais especificamente, “o caso dos medicamentos
excepcionais”. Meu objetivo serd fornecer uma resposta razodvel & questdo posta
pelos conselheiros do Conselho Regional de Medicina do Parané para o 18° Prémio
Monografia de Etica Médica, edicdo 2007, a saber:

E correto que o Estado seja obrigado a fornecer medicamentos de
dispensagdo excepcional ou altos custos, ndo previstos nos Protocolos Clinicos e Diretrizes
Terapéuticas, por deciséo judicial?

Eis a vers@o que tomarei como ponto-de-partida:

(1) H& fundamento nas decisdes judiciais que obrigam os gestores pUblicos
estaduais do SUS a fornecer medicamentos de dispensagéo excepcional e de custos
elevados?

Parece claro que a resposta a esta questdo é: sim. Afinal, em nosso pais,
tanto a Constituigdo como a Lei Orgdnica da Saude (a lei 8080/90) exigem dos

188 Arq Cons Region Med do Pr
24(96),2007



governos que protejam a satdde de individuos e coletividades, por meio de politicas e
acdes, capazes de promové-la, protegé-la e igualmente de recuperd-la.

Boa parte dos que argumentam em favor de que hd fundamentos nas
decisées judiciais que obrigam os governos a conceder tratamentos, ainda que caros,
a individuos portadores de doencas raras ou incomuns, partem da suposicdo de que
direitos individuais devem ser levados a sério, sendo, salvo situagdes excepcionais,
preeminentes sobre a soma dos interesses de muitos." Ou seja, que para que um
governo fome decisdes em conirdrio, & preciso que suas razdes ndo se refiram apenas
a um 8nus administrativo ou politico. E que a recusa a conceder tais tratamentos deve
ser uma decis@o politica amparada em principios, os quais, tal como sustenta Dworkin
(2002), sirvam também de fundamento aos préprios direitos em questéo. Assim, se a
concessd@o de certos tratamentos comprovadamente implicar a impossibilidade de
fornecé-los justa e equilibradamente a todos os que dele necessitam, entéo estaremos
diante de um motivo razoével. Porém, para tanto ndo basta brandir hipéteses: é preciso
provas. Suspeitas e especulagdes ndo bastam, assim como também néo séo vélidas
alegacdes em favor de outros compromissos politicos, ndo vinculados diretamente &
protecdo dos direitos que se acham em questéao.

H4, porém, uma diferenca relevante entre a questdo (1) e a seguinte:

(2) H& fundamento nas decisées judiciais que obrigam os gestores estaduais
do Sistema Unico de Satde (SUS) a fornecer medicamentos de dispensacdo excepcional
e de custos elevados, ndo previstos, contudo, em protocolos clinicos ou diretrizes
terapéuticas?

Bem, embora pareca aceitdvel que os governos estejam obrigados a fornecer
tratamentos, independentemente de seu custo e em que pese sua excepcionalidade,
isso ndo implica concordar que 0 mesmo se aplica a casos de tratamentos cientificamente
ndo comprovados. Argumentarei, assim, em favor de que os governos tém a permissGo
de ndo conceder medicamentos de alto custo (ou mesmo de baixo custo) no caso de
tratamentos cientificamente ndo amparados.? Em outras palavras, de que ndo ha
obrigacgéo juridica e moral, mesmo no caso de paises como um sistema pUblico de
salde abrangente como o nosso, a que os governos atendam a demandas por

A drea oval pontilhada na figura acima busca indicar que tratamentos altamente recomenddveis ou indicaveis néo séo
somente os tratamentos que contam com estudos de nivel | e Il (estudos multicéntricos, ensaios clinicos randomizados
e coortes bem desenhadas, etc.), mas também tratamentos consagrados, para os quais, em que pese ndo haja
estudos controlados recentemente publicados, séo terapéuticas com larga experiéncia clinica (ou séries de casos).
Assim, mesmo néo havendo estudos controlados recentes que comprovem, por exemplo, os beneficios da apendicectomia
no tratamento da apendicite aguda, a experiéncia médica é largamente suficiente para considerd-la uma forma padréo
de tratamento. Daf porque qualquer introduc@o de novas alternativas de tratamento cirGrgico da apendicite aguda
possam ser comparadas em estudos que fomem a apendicectomia cldssica como “padréo ouro”.

Por exemplo. H& provas suficientes, por estudos de nivel |, de que a endarterectomia de carétida em pacientes com
acidentes isquémicos transitérios com mais de setenta por cento de obstrugdo arterial é benéfica; porém, estudos
randomizados de nivel | afirma o contrério no caso de pacientes com menos de frinta por cento de estenose. Nestes
casos, hé evidéncias de que a cirurgia néo é benéfica, podendo ser prejudicial. Os estudos, porém, parecem ser
inconclusivos quando a obstrucéo encontra-se entre 30 e 70 por cento (Sharpe & Faden, 1998, p. 220). Disso conclui-
se que a endarterectomia é mandatéria no primeiro caso, contra-indicada no segundo, e néo indicada no terceiro.
Desse modo, prima facie, ¢ um erro ndo indicar cirurgia no primeiro caso, um erro indic4-la no segundo, devendo-
se evitar indicd-la no terceiro, salvo consideracdes clinicas especiais. Ressalte-se, porém, que toda indicagdo clinica
baseia-se ndo somente em estudos ou razées de eficdcia e efetividade, mas também em estudos de eficiéncia.
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tratamentos que ndo se acham suficientemente amparados em evidéncias
cientificamente consistentes. Nesses casos, razées econdmicas (como o custo elevado)
podem representar justificativas legitimas (como a protecGo ao “equilibrio
orcamentério”, incluindo a chamada “reserva do possivel”, ou mesmo a manutencdo
de outras obrigagdes piblicas, dentre as quais, a garantia de servicos essenciais),
para amparar decisdes de negar o fornecimento de certos tratamentos administrativa
ou judicialmente demandados. Minha tese é de que nédo hd, nesses casos, direitos
individuais a tais espécies de tratamentos. E a razdo ndo é exatamente de que néo hé
direitos “absolutos”. Se faz ou néo sentido falar em direitos “absolutos”, isto é outro
problema.? E que alegacées néo justificadas em torno de direitos ndo configuram
direitos reais. Por conseqiéncia, defenderei que a versdo (2) merece uma resposta
negativa. Isto é, salvo melhor juizo, ndo hé& argumentos plausiveis em favor de que
medicamentos ou tratamentos ndo suficientemente comprovados, ainda que prescritos
(sem erro) por um médico, devam ser obrigatoriamente fornecidos a todo brasileiro
em toda e qualquer situagao.

2. O direito & saude no Brasil apés a Constituicéio de 1988.

A visGo de que os cidad@os brasileiros ndo tm em nosso pais direitos
individuais ou subjetivos contra os governos a todo e qualquer tratamento médico,
independentemente de seu custo ou embasamento cientifico, vem-se tornando consenso
entre as diferentes liderancas politicas e agentes pUblicos.* Muitos entendem que o
custo do tratamento deve limitar seu fornecimento pelo sistema pUblico.® Néo hg,
entretanto, quem defenda a tese, ao que parece, suposta como inaceitdvel, de que ao
governo somente cabe agdes e politicas para a promogdo da satde coletiva (acdes
que os sanitaristas caracterizariam como de “prevencéo primordial” e de “prevencdo
primdria”). Sistemas de saUde semelhantes ao sistema privado norte-americano, por

3 Custos elevados, por exemplo, afetam consideracdes de “custo-beneficio” (um tratamento pode ser comprovadamente

benéfico, mas seu custo pode ser alto o suficiente para que o paciente possa razoavelmente preferir outra alternativa
ainda que insuficientemente comprovada). Em decisées administrativas, consideracées de “custo-beneficio” merecem
ser avaliadas por estudos sisteméticos de boa qualidade (veja-se o quadro recomendado na nota 20, acima).

Um tratamento é chamado de eficaz (ou “comprovadamente eficaz”) se ha evidéncias fortes de que é benéfico para
certo grupo de pacientes portadores de certa doenca. Este mesmo tratamento é chamado de efetivo se hé provas
adicionais de que o tratamento produz beneficios nas condicées usuais da prética clinica. E chamado, além disso, de
eficiente se, em comparacdo com outras alternativas eficazes e efetivas, resulta no melhor custo/beneficio para o
paciente (ou para a terceira parte), incluindo sua melhor aceitabilidade. Um médico certamente néo erra (em sentido
estrito) ao indicar um tratamento efetivo, porém menos “eficiente” que outro, igualmente efetivo e eficaz. Porém,
consideracdes de custo/efetividade representam razées que podem levar um paciente a preferir um tratamento a outro
(o mesmo pode-se dizer com respeito & terceira parte). Desse modo, parece razodvel que o médico deva considerar
com o paciente todas as alternativas aceitas como eficazes e eficientes, tornando claras eventuais provas de melhor
eficacia ou custo/efetividade. A omiss@o ao paciente de outras alternativas terapéuticas igualmente eficazes e efetivas,
porém de menor custo, logo, comprovadamente mais eficientes, revela uma forma de negligéncia que pode indicar
desonestidade (que razdes poderia ter um médico ndo desatualizado para omitir de seu paciente tratamentos
comprovadamente mais eficientes comparados aquele que porventura prefira ou prescreva2). Nenhum interesse
particular do médico que nédo coincida com o que é mais apropriado ao paciente é eticamente aceitdvel.

O argumento de Pascal néo é tido como convincente para forcar o incrédulo, j& que a utilidade gerada pela satisfacéo
de prazeres mundanos é simplesmente suposta como neutra, ou simplesmente muito pequena, especialmente se
comparada com a insatisfagdo que Pascal sugere caso Deus seja castigador. Dai porque optar por uma vida impia é
certamente a pior solugdo. Sobre os aspectos mateméticos do argumento de Pascal, bem como sobre sua incapacidade
de convencer o incrédulo, veja-se livro de Carlos Augusto Crusius (2001).
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exemplo, também s@o largamente questionados em nosso meio. Ainda assim, hé
quem sustente que, além de politicas e agdes de prevencdo primordial e primdria,
tratamentos médicos que visem & protec@o ou recuperagéo da satde dos individuos
somente deveriam ser custeados pelos governos nos casos em que: a) integrem
programas especificos de atencdo & saldde das coletividades; b) sejom medidas
terapéuticas imprescindiveis para a garantia imediata da vida dos individuos; ¢) seus
beneficidrios sejom carentes de recursos.®

Os que defendem tais teses partem de principios razodveis.” Mas simpatizar
com tais teses é insuficiente. Isto é, a menos que se sustente que direitos redundam de
interpretacdes “eldsticas” e subjetivamente varidveis, vulnerdveis, portanto, ds
idiossincrasias de cada juiz, ou que sejam produto de meras decisées politicas orientadas
por interesses contingentes, ou que sejom apenas o reflexo do estado atual das relagdes
de poder vigentes (e h& quem assim pense), direitos reais ndo podem depender ou
resultar de meras interpretagdes de ocasido. Tendo, portanto, a normatividade juridica
um caréter objetivo, é certo que hd diferenca entre a mera interpretacéo da lei e a lei
em sentido préprio. Textos juridicos “sinalizam” leis (ou normas), e estas consistem em
prdticas juridicas cuja realidade ndo pode ser equivalente &s crencas ou ds opinides
eventuais de seus intérpretes.

Assim, para sabermos quais s@o os direitos reais que temos em nosso pais,
é preciso partir do que se acha configurado objetivamente como lei no pais. Para
tanto, é preciso interpretar o que se acha expresso no texto constitucional. Assim,
vejamos primeiramente o que diz a Constitui¢éo.

No Artigo 196, encontra-se estabelecido que:

A salde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas
sociais e econdmicas que visem & redugéo do risco de doenga e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitdrio as acdes e servicos para sua promocdo, protecdo e
recuperacdo.

Néo é claro se por “sadde” o legislador pretendia referir-se ao estado
desejével, ou ao conjunto de servicos de atencdo e assisténcia a sadde humana.?
Independentemente disso, hé certamente uma referéncia clara, a saber, de que é
dever do Estado: a) a implementagéo de politicas sociais e econdmicas com o objetivo
de reduzir o risco de adoecimento e outros agravos (um direito subjetivo coletivo e
difuso); b) a garantia do acesso universal e igualitério as acdes e servicos para a

¢ Aisso poderiamos acrescentar também “programas de satde destinados a garantir acées terapéuticas voltadas &
protec@o ou recuperacéo da sadde de individuos de certas coletividades especialmente vulnerdveis, como idosos,
criangas, ou comunidades indigenas”.

Confesso que mantenho especial simpatia por essas idéias e penso que nosso pais néo erraria se passasse a se
orientar por uma visdo mais restrita sobre o direito publico & satde. Mas néo julgo que esta seja a interpretacéo correta
sobre o que a Constituicdo de 1988 e a legislacdo complementar sobre o Sistema Unico de Satde determinou como
sendo obrigagdo dos governos, logo, como sendo direitos reais dos cidad@os brasileiros. Devemos, portanto, separar
o que é conteddo de nossas crengas ou simpatias da realidade juridica como tal. O respeito democrdtico & lei é
também um principio moral de racionalidade prética. Apenas se for impossivel dar assentimento a uma lei da qual se
tenha opinido contrdria é que temos uma razéo prdtica para a desobediéncia civil. Este principio “democrdtico” pode
ser inferido da definicdo de Kant da “liberdade juridica” como “liberdade externa” (a liberdade politica). A propésito,
veja-se seu opUsculo intitulado “A paz perpétua”, de 1795 (KANT, 1988, p. 128).

Alids, o conceito de “sadde” é até hoje motivo de controvérsia. H& boa literatura recente sobre isso. A propésito, veja-
se: BOORSE (1977, 1997); FULFORD (1997); ALMEIDA FILHO e JUCA (2002); entre outros.
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promogéo, protecdo e recuperacdo da sadde (um direito individual).? Portanto, hé
um claro dever juridico de prestac@o de servicos e agdes em satde.

Alids, é o que se acha explicito, a seguir, no Artigo 198:

As acbes e servicos publicos de satde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada e constituem um sistema Unico, organizado de acordo com as seguintes
diretrizes,

dentre as quais, o:

Il - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,
sem prejuizo das atividades assistenciais.

J& na Lei Orgénica da Sadde, a Lei 8080/90, em seu artigo segundo,
encontra-se declarado que: “A sadde é um direito fundamental do ser humano, devendo
o Estado prover as condigdes indispensdveis ao seu pleno exercicio.” E no pardgrafo
primeiro dessa lei, reafirma-se novamente o preceito de que:

O dever do Estado de garantir a sadde consiste na formulagéo e execugéo
de politicas econémicas e sociais que visem & reducdo de riscos de doengas e de
outros agravos e no estabelecimento de condigdes que assegurem acesso universal e
igualitério as agdes e aos servicos para a sua promogdo, protecdo e recuperacdo.

E no artigo 6°, encontra-se a seguinte diretriz explicita:

Estéo incluidas ainda no campo de atuacéo do Sistema Unico de Sadde
(SUS): | - a execugdo de acdes: a) de vigildncia sanitdria; b) de vigiléncia epidemiolégica;
c) de satde do trabalhador; e d) de assisténcia terapéutica integral, inclusive
farmacéutica.

Ora, ndo hd outra interpretacdo plausivel: o que os constituintes aprovaram
e o que o poder legislativo imediatamente veio a estabelecer como lei ordindria foi
que, no Brasil, é obrigatéria a organizacdo e gestéo por parte do governo de um
Unico sistema de sadde pUblico, notadamente gratuito, e capaz ndo somente de realizar
acdes de prevencdo, mas também de implementar atividades assistenciais, incluindo
a assisténcia farmacéutica. Este é nosso “marco legal”: todo brasileiro, independente
de sua condi¢do econdmica, tem direito ao acesso igualitdrio a esses servicos publicos.
E tais servicos devem visar ndo somente & atencdo, mas também & assisténcia integral
d salde, mediante agdes ndo somente de promogdo, mas também de protegéo e
recuperacdo da saude, isto é, agdes em todos os niveis, incluindo a assisténcia
farmacéutica. Em outras palavras, trata-se do direito universal a um sistema pUblico
de seguridade sanitdria, gratuito, integral e amplo, de protecdo tanto & satde coletiva
como & satde dos individuos.

Seria o direito, em geral, a acdes e servicos de savde um direito “coletivo”, e ndo um direito individual? Depende. Em
alguns casos, sim (o direito comum a que haja servicos de sadde adequados); em outros casos, ndo. O direito a que
alguém seja assistido por ser portador de certa queixa clinica € um direito individualizdvel. Assim, o direito de Jodo ao
tratamento adequado de seu cancer é um direito diferente do direito de Maria & assisténcia médica & sua gestagéo.
A propésito, veja-se o que diz Robert Alexy: “Os direitos a prestacdes em sentido estrito s@o direitos do individuo frente
ao Estado (...). Quando se fala em direitos sociais fundamentais (...) se faz referéncia primordialmente a direitos a
prestacées em sentido estrito” (ALEXY, 1997, p. 482, grifos meus).
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3. Direitos a saude como direitos humanos.
Estamos agora em condicdes de retornar & primeira questéo, a saber:

(1) H& fundamento nas decisées judiciais que obrigam o gestor publico
estadual do SUS a fornecer medicamentos de dispensacdo excepcional e de custos
elevados?

Ora, se a prescri¢do de tais medicamentos contar como a a¢do adequada,
isto é, como a agéo médica efetivamente capaz de proteger ou recuperar a sadde de
alguém, e se igualmente contribuir para a satisfagdo do dever legal e constitucional
de prestar assisténcia farmacéutica, sem discriminagdes de qualquer espécie, como
parte, portanto, do dever de prestacéo de assisténcia integral & satde dessa pessoa,
entdo certamente hd fundamento juridico (e moral), mesmo que tais medicamentos
sejam de uso excepcional e caros. Afinal, embora custos importem quando se trata de
definir prioridades em politicas pUblicas, ndo hd mencéo na legislacéo especifica, ou
nos direitos fundamentais abrigados pela Constituicdo, a restrigdes ou limitagdes a
direitos em funcdo de seus custos para o governo.

Conclui-se que a legislagéo sanitdria de nosso pais confere aos brasileiros o
direito subjetivo ao melhor tratamento disponivel para a protegdo e recuperagéo de
sua saude, e que cabe ao Sistema Unico de Sadde garanti-lo de modo integral, e sob
condicées de igualdade, a todos, sem distingéo.

Talvez conceder direitos amplos & sadde ndo tenha sido prudente. Mas um
argumento em seu favor é de que tais direitos & saUde possuem essa configuracéo extensiva
justamente em respeito aos direitos humanos. Entretanto, ndo hd, ao menos no contetdo
do principal manifesto internacional de direitos do homem, a Declaracéo de 1948, qualquer
meng&o a que tfodo ser humano é portador de direitos sobre seus governos a um sistema
de satde publico capaz de prestar-lhe cuidado e assisténcia integral e gratuita & sua
satde. O que hd na Declaracdo dos Direitos do Homem é a exigéncia de que:

Toda pessoa tem direito a um padréo de vida capaz de assegurar a sie a
sua familia saUde e bem estar pessoal, inclusive alimentacdo, vestuério, habitacéo,
cuidados médicos e os servicos sociais necessdrios, e direito & seguridade em caso de
desemprego, doenca, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsisténcia fora de seu controle.

Ou seja, o que o manifesto de 1948 exige é que todo pais garanta a seus
cidaddos, por meio de acdes e politicas governamentais, a realizagéo plena do direito
humano a um padrédo de vida capaz de garantir o acesso a certos bens, dentre os
quais, saUde e bem estar, individual e familiar. E este padréo de vida capaz de assegurar
cuidados adequados & salde pessoal e de seus familiares que constitui o conteddo do
direito humano & satde (veja-se, a propésito, também o artigo 28 da Declaracéo).

Assim, entendendo o direito social & sadde como uma exigéncia juridica
dos cidadd@os sobre seus governos'?, e se o direito humano & sadde for um direito a
agdes e politicas pUblicas capazes de garantir um padrdo minimo de vida que por sua

obre o conceito de direito subjetivo, e acerca dessa idéia de que direitos humanos sdo exigéncias (claims) sobre os

0 Sob to de direito subjeti d déia d direitos h | b
governos, e ndo meramente titulos (entitlementes), naturais ou legais, a bens, primdrios ou essenciais, veja-se o
artigo “Dois conceitos de direitos”, de Marco Azevedo (2006).
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vez permita o acesso aos meios de promogéo, protecdo e recuperacdo da sadde, é
possivel que existam direitos & salde, obtidos e garantidos por lei nacional, para além
do que exigem as declaragdes internacionais.

Penso que esse é justamente o caso de nosso pais. Nossa legislagéo em
saude ndo estabelece que temos direito apenas a um padréo minimo de vida capaz
de garantir os meios para a promogéo, protecdo e recuperacdo da satde. A legislacdo
brasileira também néo busca apenas beneficiar os segmentos mais carentes da
populacéo. Ela estabelece bem mais do que isso. Ela exige dos governos que garantam
a todos os brasileiros o acesso a um dnico sistema puUblico de sadde capaz de
proporcionar atencdo integral & sadde, independentemente de renda ou condigéo
social. Aliés, ndo hd duvidas de que essa era justamente a intengGo do movimento de
reforma sanitdria que sabidamente influenciou os constituintes de 1988, e que
influenciou a seguir os mesmos deputados federais a aprovar a conhecida Lei 8080,
em 1990. Esta era a visdo contida, por exemplo, nos relatérios da famosa 8¢
Conferéncia Nacional de Saude, de 1986. Justamente o que se preconizava a época
era a constru¢o no pais de um sistema de sadde pUblico e gratuito, de cobertura
ampla e universal, que prestasse atengéo e assisténcia integral & satde com qualidade,
e que fosse capaz de superar a dicotomia entre agdes “preventivas” e “curativas”
herdada do falido sistema previdencidrio. Interpretar a legislag@o brasileira de outro
modo é falsear fatos histéricos. Assim, quando as liderangas do movimento sanitdrio
bradaram em favor da prioridade s acées preventivas, elas certamente ndo estavam
defendendo que as agdes “curativas” deveriam ser deixadas apenas a cargo dos
individuos, muito menos da iniciativa privada. Embora se tenha optado por conceder
liberdade & iniciativa privada, a idéia foi separar claramente o sistema “pUblico” do
“privado”. O discurso em favor da prioridade ds agdes preventivas ndo era, portanto,
de que deveria caber ao governo apenas acdes em saldde coletiva. Ao contrdrio. O
que se dizia (e, de fato, ainda se diz) é que acdes de prevencdo eficientes resultam
em redugéo da necessidade de esforcos curativos.'!

4, Prescri¢coes médicas e obrigagoes governamentais.

Né&o hd ddvidas, portanto, de que, em nosso pais, o direito & satde é e foi
concebido como um direito abrangente. Ele inclui tanto agées preventivas como agdes
“curativas” (renomeadas como acdes de “promogéo” e “reabilitacdo”). E é um fato
que este dever do Estado néo faz, ao menos prima facie, distingéo entre o que é
“raro” e o que é “comum”, e nem entre o que é “caro” e o que é “barato”. Contudo,

" Embora, deva-se dizer, ndo hd provas de que acdes competentes em prevencéo tenham esse efeito miraculoso de
eliminar custos com alta tecnologia. Afinal, a prevencéo eficaz também faz uso de tecnologia. Além disso, o aumento
na longevidade, aliada & reduc@o da mortalidade infantil, tem modificado a pirémide etdria em paises como o Brasil, em
parte justamente como resultado do sucesso de agdes preventivas. Isso fez aumentar paradoxalmente a incidéncia e a
prevaléncia das doencas crénico-degenerativas. Estas, por sua vez, ndo séo impedidas do mesmo modo como as
doencas infecto-contagiosas. Conviver com o adoecimento é uma fatalidade da longevidade humana. Assim, é
insensato pensar que o sucesso de agdes preventivas redunda em redugdes drdsticas de gastos com satde. No méximo
resulta em gastos mais racionais, menores se comparados com situagdes epidemiolégicas compardveis em que hé
gastos ndo planejados e baixo investimento em prevencdo. Mas considerando-se o aumento da populago e seu natural
envelhecimento, é 6bvio que investimentos em nova tecnologia de ponta sempre serédo demandados. O problema dos
custos elevados em satde é uma conseqiiéncia, portanto, inevitével do préprio sucesso da medicina preventiva.
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h& uma diferenca entre a conclusdo de que o governo também esté obrigado a
fornecer medicamentos capazes de proteger ou recuperar a satde de portadores de
doencas pouco frequentes, sejam elas graves ou néo, e a conclusdo de que esta
obrigac@o se estende a todo e qualquer tratamento, independentemente de ser
comprovadamente eficaz. Assim, é preciso reavaliar essa segunda afirmacéo & luz da
segunda questéo:

(2) H& fundamento nas decisées judiciais que obrigam os gestores estaduais
do Sistema Unico de Satde (SUS) a fornecer medicamentos de dispensacdo excepcional
e de custos elevados, ndo previstos, contudo, em protocolos clinicos ou diretrizes
terapéuticas?

Vejamos. Ao gestor municipal ou estadual do SUS cabe garantir agées e
servicos de saude a todo cidaddo. Isso inclui, certamente, o atendimento a demandas
por tratamentos médicos, ao menos, dentro do sistema pUblico. Poderia, contudo, o
gestor do SUS negar-se a dispensar certo medicamento, mesmo prescrito por médico
legalmente habilitado?

Ora, prima facie, ou salvo situacdes excepcionais, nenhuma autoridade
sanitdria pode modificar a conduta clinica de um médico. E isso vale mesmo que essa
posicdo administrativa esteja eventualmente ocupada por outro médico. O Cédigo de
Etica Médica (CEM), alids, é claro em vedar a alteracéo da prescricdo ou tratamento
de paciente, determinada por outro médico, “mesmo quando investido em fungéo de
chefia”, “salvo em situac@o de indiscutivel conveniéncia para o paciente” (Artigo 81).
Portanto, se a resposta positiva & questdo tem alguma plausibilidade, é certo que ndo
se refere & alteracdo da prescricdo feita por algum colega de profisséo, mas a
autorizag@o administrativa em nédo dispensar a algum paciente medicamentos prescritos,
mesmo que de forma legitima, porém néo previstos em “protocolos clinicos” ou
“diretrizes terapéuticas”.

Digo “de forma legitima”, pois médicos tém autoridade e autonomia para
realizar prescricdes, especialmente medicamentosas. Essa autoridade estd no cerne
do profissionalismo caracteristico da atividade médica. Isto ¢, ndo hé autoridade técnica
externa ao exercicio de uma profissGo autdbnoma. Assim, limitacées técnicas ao exercicio
de uma profissdo independente somente se ddo como atos da prépria profissdo. O
argumento é persuasivo. Um magistrado, por exemplo, nGo pode julgar a correcdo
técnica dos atos profissionais de membros de outras profissées; afinal, todo agente
externo a uma profissdo é sempre um leigo. Assim como somente ao juiz cabe julgar
matéria juridica, também somente médicos tém autoridade técnica para emitir juizos
sobre assuntos exclusivamente médicos. Isso ndo significa que leigos ndo possam
decidir sobre o que pretendem para si, sobre o que é bom ou mau para suas vidas. O
que se segue ¢ que leigos ndo tém autoridade técnica para emitir juizos sobre assuntos
de uma profissdo.'? Tanto é que, em decisdes judiciais, ndo sdo os juizes que se
certificam se um médico agiu ou ndo corretamente em termos técnicos. Essa tarefa é
legalmente requisitada a peritos.

2 Sobre a natureza do profissionalismo e sobre a demanda de uma profissdo em favor da exclusividade sobre certa drea
de conhecimento técnico, veja-se o livro de Eliot Freidson, uma obra canénica sobre o tema (1978).
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O mesmo raciocinio pode ser estendido a administradores. Um administrador
(ou alguém na fungdo de administrador) deve ser competente em sua drea. Néo
cabe ao administrador julgar, nessa condicdo, se um subordinado seu, porém membro
de outra profissdo autbnoma, foi imperito, imprudente ou negligente. Se hd suspeitas,
essas devem ser investigadas por membros da profisséo respectiva.

Médicos tém autonomia para atuar clinicamente. E sendo a medicina uma
profisséo auténoma, cabe a seus membros protegé-la e zelar por seu prestigio. Os
ideais hipocrdticos da filantropia e da filotecnia fornecem a base moral tanto & protecdo
da autonomia, como ao dever corporativo de proteger a profissdo contra o mau
exercicio e a falta de escripulos. Autonomia e dignidade profissional séo conceitos
indissocidveis.

Mas os mesmos principios que regem a ética médica também preconizam
a cooperacdo entre os colegas como forma de garantir a autonomia do exercicio
profissional. Assim, é claro que hd situagdes em que um médico deve interferir
nos atos de outro. Sua atitude, no entanto, sé é justificada caso haja razdes
necessdrias, em beneficio do paciente. Essa atitude também deve ser tomada em
respeito ndo sé & profissdo e ao paciente, mas ao préprio colega. Tanto é que sua
conduta deve ser imediatamente comunicada ao clinico responsdvel (Artigo 81 do
CEM).'3

Parece claro, portanto, que, ao nos perguntarmos sobre se o gestor pode
ou nédo recusar-se a dispensar medicamento prescrito por médico a paciente do SUS,
ndo estamos nos referindo & permissdo de um “ato médico” propriamente dito.
Certamente, pois gestores séo administradores, e ndo é necessdrio que sejom médicos
para exercerem essa funcdo. Se estivéssemos lidando com um problema préprio as
“relacdes entre médicos”, o encaminhamento seria outro.

“Disponibilizar medicamentos” para tratamentos médicos &, portanto, um
ato administrativo e ndo um ato médico. Estamos, assim, diante de um problema
nas relagdes entre duas esferas de autoridade: a administrativa, de um lado, e a
profissional médica, de outro. Nosso problema, portanto, é se o administrador tem
ou néo a permisséo de negar-se a fornecer certo tratamento (no caso, farmacolégico)
a certo paciente, sob a alegacdo de que este tratamento ndo se encontra previsto
nos protocolos e diretrizes terapéuticas acolhidas pela organizagdo. Como estamos
falando do SUS, a questdo é saber se o gestor pode recusar-se a fornecer
medicamentos prescritos por um médico a seu paciente, caso estes ndo sejam previstos
em listas ou protocolos.

Sob essa ética, é possivel entender por que alguns juizes prontamente
concedem antecipagdes de tutela a pacientes, [& que sua tarefa € avaliar a demanda
em termos juridicos, e ndo em termos médicos. E se o juiz entender que hd indicios
de que o medicamento é benéfico para o paciente, e tendo sido este prescrito por
médico legalmente habilitado, toda a questdo juridica resume-se em saber se o paciente

Um médico pode eventualmente suspender a administracdo de um medicamento prescrito por outro colega, ao notar,
por exemplo, o surgimento de parefeitos. Como se trata de um ato médico, a suspensé@o deve ser obrigatoriamente
registrada e informada em prontuério. O paciente deve, também, ser informado e seu consentimento deve igualmente
ser obtido.
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tem efetivamente direito, no caso, sobre o governo, a que esse tratamento lhe seja
disponibilizado gratuitamente pelo servigo publico.'

Porém, um dos principais argumentos dos gestores (e de médicos) bem
intfencionados contra a obrigag@o indiscriminada de atender a demandas médicas é
que isso submeteria tanto os administradores pUblicos como os préprios médicos &
condi¢do de “reféns” dos inferesses inescrupulosos da indUstria farmacéutica. Supde-
se, assim, que interesses externos & atividade médica ttm predominado sobre o interesse
interno que fundamenta o profissionalismo em medicina, a saber: a defesa intransigente
da satde e da qualidade de vida dos pacientes.

Né&o hd dividas de que interesses comerciais podem entrar em conflito
com interesses médicos. Embora a medicina, como profisséo, ndo deva ser exercida
como comércio (Artigo 9° do CEM), instrumentos e servicos de assisténcia médica sdo
certamente bens comerciais. Além disso, é bom lembrar que a assisténcia médica,
como todo bem escasso, é seguramente um “bem econdédmico”.’® Interesses
econdmicos e interesses comerciais podem interagir com interesses médicos. Isso
especialmente se ndo hé proibico de que a assisténcia & sadde seja economicamente
explorada por instituigdes privadas.'®

™ Callil de Freitas, por exemplo, admite que ha limites e restricées & execugdo de direitos fundamentais assegurados.
Um dos limites mais notdveis é a chamada “reserva do possivel”. Cita, em favor, uma decisdo da Quarta Camara
Civel do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul, de 1° de junho de 2005, justamente sobre o “direito & satde”, onde
foi negado provimento & uma agéo de antecipacdo de tutela com os seguintes argumentos: “Nas a¢ées de fornecimento
de medicamento, ante a necessidade de se congregar o principio do resguardo & satde com o principio da reserva do
possivel (necessidade de previsGo orcamentdria do ente piblico), devem os demandantes comprovar a necessidade
do medicamento com Unica solucéo para tratamento da moléstia acometida, bem como, nos casos de ndo manifesta
urgéncia, da negativa do Estado em fornecer o remédio pleiteado, seja porque em falta no estoque de medicamentos,
seja por ndo constar da lista oficial do Ministério da Satde” (CALLIL DE FREITAS, Op. Cit., p. 174, nota 643). Callil de
Freitas, apés, conclui que “o reconhecimento da limitacéo fética imposta pela reserva do possivel, bem como a
limitagdo juridica decorrente da reserva parlamentar relativa & matéria orcamentdria, relativizam a eficdcia e a
efetividade dos direitos prestacionais sociais, que, ademais, conflitam entre si, dada a escassez de recursos publicos”;
porém, afirma, a seguir, que isso néo pode significar, diante de prestagées que se afigurem necessidades emergenciais
e cujo deferimento judicial importe o perecimento do préprio direito & vida, & sadde, ou & integridade fisica (e mesmo
da dignidade humana), “o enfraquecimento ou mesmo desaparecimento do direito subjetivo do individuo & prestacéo
constitucionalmente estabelecida”.

Para uma definicéo de “bem econémico”, eis os esclarecimentos de Hilde Bojer (2006): “Por um bem econdmico
entendo precisamente um bem que é escasso. Algo se trata de um bem se alguém, em algum lugar, o prefere mais,
a menos. Um bem é escasso se mais dele somente pode ser obtido ao custo de menos de algum outro bem. Note
que escassez nesse contexto é definida para a sociedade como um todo. O ponto néo é se algum individuo tem de
pagar pelo bem. Um bem pago pelo governo e gratuitamente disponivel pode ser ainda um bem escasso. Um
ambiente sauddvel é um bem escasso nesse sentido na medida em que é necessdrio encurtar a producéo de alguns
outros bens (veiculos automotores, por exemplo) para manté-lo sauddvel. Tanto a assisténcia & sadde como a
educacdo sdo bens econdmicos, sejam eles proporcionados pelo mercado, por trocas livres ou pelo Estado.”

A propésito, o problema dos custos elevadas da assisténcia médica tem levado muitos a questionar o modo como se
déo relagdes de mercado na drea da satde. Esse problema néo afeta certamente sé o nosso pais, e nem somente
os sistemas pUblicos de satde. Nos Estados Unidos, as queixas contra os custos elevados da assisténcia médica tém
gerado preocupagdes também na drea privada. Recentemente, Michael Porter e Ellizabeth Teisberg (2007) publicaram
um interessante livro onde recomendam uma “redefini¢éo” do problema dos altos custos em sadde. Sua tese é de que
a competicdo, pilar do modelo de mercado, na érea da sadde acontece “no nivel errado”. Sua viséo é de que a
competicdo no setor satde se dé4 como uma competicdo insensata de “soma zero”, isto é, ndo hé produgéo de valor,
tal como deveria ocorrer em quaisquer sistemas racionais de mercado. “O sistema”, dizem, “estd estruturado como
se a assisténcia & satde fosse um Unico negécio (linha de servicos), em vez de muitos negécios diferentes; como se
os prestadores fossem todos equivalentes, os resultados fossem sempre os mesmos e todos os pacientes tivesses as
mesmas preferéncias” (p. 55). Avaliar a tese desses autores estd além de minha competéncia. O que me parece
importante salientar é que a preocupagéo com os custos em satde é uma preocupagdo universal. Ela néo diz respeito
apenas aos sistemas publicos, mas também aos privados.

=
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A ética médica tradicionalmente proibe que a medicina seja tratada como
comércio. Mas isso requer explicagdo. E bvio que com isso ndo se poderia estar
criticando ou negando que a assisténcia médica e farmacoldgica sejam incompativeis
com o mercado (nem Marx diria tal absurdo). O sentido da proibi¢do contida
paradigmaticamente no Artigo 9° do CEM é que a finalidade inferna da atividade
profissional médica néo pode ser confundida com a finalidade de outra atividade ou
ocupagcao distinta, o comércio. Sabe-se que a prosperidade de qualquer negdcio
depende da obtencédo de renda e lucros. E lucros sGo obviamente meios indispensdveis
para o alcance dos objetivos ou finalidades inerentes a qualquer empreendimento
capitalista. Assim, realizar boas vendas e angariar clientela é um objetivo essencial
para uma empresa dedicada, por exemplo, ao mercado de varejo. Sem isso, ndo hé
como um empreendimento prosperar no comércio varejista.'” Porém, quando
pensamos no que é “medicina”, ndo estamos certamente pensando num
empreendimento comercial. Estamos pensando numa atividade profissional, distinta
por sua finalidade, que pode participar como meio em outros empreendimentos ou
atividades. Comerciantes sdo bons comerciantes se fazem o que é apropriado para o
sucesso de seu empreendimento (é o que os gregos entendiam, a propésito, como o
telos de uma techne), o que depende, nesse caso, de rentabilidade e lucro. Médicos,
por outro lado, sdo bons médicos quando fazem o melhor de si para o sucesso de
outro tipo de empreendimento ou arte, cujo fim é a satde de seus pacientes (o que,
ao contrdrio do comércio, pode ocorrer independentemente de rentabilidade ou lucro).

Hd& uma distingdo essencial, portanto, entre a atividade profissional médica
e outras atividades que cercam a atividade médica, e que fornecem os meios
necessdrios a sua boa realizacdo.'® Nem sempre a cooperacdo e compatibilidade
entre atividades com finalidades distintas ocorre sem conflitos. Encontrar a melhor
soluc@o administrativa equivale nesse caso a encontrar alguma solugéo racional ou
razodvel que compatibilize, da melhor forma, os principios e parédmetros morais que
caracterizam internamente cada uma dessas atividades, dentre elas, as profissionais,
a fim de que possam cooperar de forma harménica e produtiva num mesmo ambiente
organizacional.

5. A “nova” medicina baseada em evidéncias.

Uma alternativa que vem sendo apresentada como estratégia promissora
capaz de compatibilizar interesses econémicos com os interesses inerentes & profissdo
médica é a elaboragdo de diretrizes terapéuticas e de protocolos clinicos baseados
em evidéncias cientificas. Isso porque, |d que a finalidade da medicina é a sadde do
paciente, diretrizes terapéuticas baseadas em evidéncias e protocolos clinicos
consensuais parecem servir de par@metro racional e eticamente aceitdvel para indicar
o que é (ou o que pode ser) e 0 que ndo é (ou o que ndo pode ser) apropriado em

17 Sobre o tema “ética nos negécios”, veja-se o belo artigo de Geoff Moore (2003). Também vale a pena consultar o
interessante livro de Robert Solomon (2006), uma bela defesa de uma concepg@o neo-aristotélica sobre a integridade
no mundo dos negécios.

18 A distincGo neoaristotélica, entre fins ou bens essenciais e infernos, e bens acidentais e externos a cada arte ou prdtica,
foi brilhantemente desenvolvida pelo filésofo Alasdair Maclntyre, em seu livro After virtue (1981).
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termos médicos, e o que pode servir de opinido independente para a geracdo de
estratégias gerenciais eticamente orientadas de uso racional de recursos médicos e
terapéuticos.

A chamada “medicina baseada em evidéncias” (ou “medicina baseada em
provas”) é compreendida hoje em dia como um novo paradigma epistemoldgico em
medicina.'”” Uma das suas definicées conhecidas é “a prdtica da tomada de decisées
por meio da identificagéo, avaliagéo e aplicacdo judiciosa das informagdes clinicas
mais relevantes” (FRIEDLAND et. al, 1998, p. 3). O que a ciéncia, portanto, demanda
é que o clinico considere fodas as possiveis conseqiéncias para sua deciséo, atribuindo
probabilidades e valores para cada tipo de resultado desejével. Por probabilidade
entende-se a estimativa da freqiiéncia dos eventos previsiveis para cada escolha clinica
possivel. Estudos clinicos, informacées clinicas geradas pela experiéncia pessoal ou
por um servico, e opinides de especialistas sdo as principais bases empregadas para
se estimar a probabilidade de desfechos gerados por condutas médicas. Essas bases,
porém, ndo tém a mesma forca ou apelo racional.

Estudos clinicos, certamente, fornecem a principal e mais forte base racional
para o processo de tomada de decisdo médica. Quanto aos estudos clinicos, em
termos gerais, hd dois grandes tipos: estudos descritivos e estudos analiticos (ou
comparados). Estudos séo considerados descritivos se eles simplesmente descrevem
varidveis individuais (por exemplo, estudos ndo controlados de prevaléncia ou de
incidéncia); eles sdo analiticos se comparam ou “analisam” a associacdo entre duas
ou mais varidveis (por exemplo: intervengéo e mortalidade). J& que estudos analiticos
permitem comparar resultados previsiveis, é um consenso considerd-los a principal
fonte epistémica para a tomada de decisdes.

No caso de decisdes terapéuticas, a procura por resultados comprovados
por estudos analiticos é fundamental. Assim, se um estudo apenas descreve resultados
e ndo os compara, é impossivel ao médico chegar a conclusées seguras sobre a
natureza da associacdo entre certo tratamento e possiveis desfechos clinicos. Por outro
lado, se o estudo incluir um grupo controle, é possivel determinar se um tratamento
esté ou ndo associados a certos desfechos. Considere-se o caso de estudos sobre uso
da aspirina e acidentes vasculares. Se o estudo for descritivo, ndo hd como inferir se
o medicamento estd ou ndo associado & reducéo do desfecho (“derrames”); mas se o
estudo for analitico, é possivel concluir se os resultados descritos séo explicdveis, logo,
afetados, pelo uso do medicamento (FRIEDLAND el al, Op. Cit., p. 160). Desse modo,
estudos analiticos proporcionam uma base epistémica mais “forte” para a tomada de
decisd@o clinica do que estudos descritivos ou opinides baseadas na experiéncia

1% Talvez ndo se trate propriamente de um “novo” paradigma, e sim do desenvolvimento do modelo cientifico que vem
guiando a prética médica desde que a medicina hipocrdtica rendeu tributos ao “pensamento cientifico”. Sobre o
processo histérico de passagem do “pensamento mitico” ao “pensamento cientifico”, veja-se o livro do professor Carlos
Antonio Mascia Gofttschall, “Do mito ao pensamento cientifico” (2003). Segundo o professor e eminente Conselheiro
do Cremers, “a ciéncia, para nascer, precisou matar o argumento de autoridade, transferir o evidencialismo finalistico
em experimentagdo coerente reprodutivel, e explicagdes miticas em causalidades”, precisou “desmascarar conceitos
considerados imutdveis, ou seja, passar do mitico para o racional” (p. 132). O professor Gottschall mostra-nos em sua
obra como o pensamento humano baseado em “observacéo, hipétese, experimentacéo, mensuracéo, andlise e
conclusé@o” torna-se dominante com o tempo, e de que modo os vérios filésofos e cientistas, ainda que modo hesitante
e ambivalente, contribuiram para seu desenvolvimento. Interpretando o professor Gottschall, penso que o que
chamamos hoje de “medicina baseada em provas” representa o apogeu dessa metodologia que vem evoluindo
progressivamente desde a antiguidade como contraponto ao “pensamento mitico”.
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individual. Estudos descritivos, porém, tém sua validade reconhecida em algumas
situacdes paradigmdticas, como em vigilncia epidemiolégica e algumas dreas do
planejamento em sadde coletiva. Nos outros casos, estudos descritivos apenas auxiliam
atomada de decisdes, porém nédo configuram razdes fortes ou suficientes para uma
escolha diagnéstica ou terapéutica, especialmente diante de razdes contrdrias (dentre
as quais, custo, por exemplo).

Estudos comparativos também podem, entretanto, ser afetados pelo acaso,
vieses, erros sistemdticos e de confus@o. Assim, a forca evidencidria ou demonstrativa
de cada tipo de estudo analitico nGo é a mesma. Estudos experimentais e estudos de
coorte (estudos de incidéncia com controles) sGo menos suscetiveis a vieses que estudos
transversais e de caso controle. Estudos experimentais, por sua vez, sGo capazes de
melhor controlar fatores de confusdo. Atualmente, é consenso que ensaios clinicos
randomizados duplo-cegos sé@o superiores em forca evidencidria que ensaios
randomizados néo cegados; e, de modo geral, também séo superiores a coortes, que
por sua vez sdo superiores a estudos de caso-controle e a estudos transversais.?’ O
quadro abaixo apresenta uma classificag@o dos principais tipos de estudos clinicos
aplicados, no caso, a estudos farmacolégicos, em “niveis de evidéncia”.

HEvell - Ensaio clinico randonizada [ECR] [duplo-cezo, com desfechos
cliticos estatisticam erte validados] ou revis8o sistematica B3] desses estudos

Hvell - ECE cu EZ de menor gqualidade [com desfechos substitatos
walidades , com ardlis e de subgrgpos, com desfechos clinicos, por ém de m enor
vigor wmetodaldzica]

Estudo obsavaciotal de reconhecido peso cientifico [estudos de
coorte; estudos de caso-cortrole aninhados e s coorte; 5 éries temporais
mnltiplas ou BES desses estudos)

Hivel IT - ECE com desfechos substitutos ndo walidados
E=studos de caso-controle
E=studos trans+ersais

Hivel IV - Estudos com desfecho clirico, mas com maior potercial dewiés
[exgoeriiu ento nio comparado e demais estudos ohs arvacionais : estudos
eoolopicos, estudos deincidénria, deprevaléneia, estudos de casos ousériede
casos ndo controlados)

Hvel ¥ - Foram raores entativo ou opinifo de esp ecialista s em evidércias
do tgoo acima.

Figura 1: Niveis de evidéncia cientifica (Adaptado de: DUNCAN & SCHMIDT, 1988)?".

2 Esse ranking de “forca epistémica” pode variar a depender da natureza da drea de estudo. Estudos diagnésticos
diferem de estudos clinico-farmacolégicos. Estudos em satde coletiva baseiam-se fortemente em estudos epidemiolégicos
descritivos. Estudos de casos séo referéncia em ciéncias sociais em sadde.

Veja-se também o quadro do Oxford Centre for Evidence-based Medicine Levels of Evidence, disponivel no site: <http:/
/www.cebm.net/index.aspx2o=1025>, acessado em 31 de julho de 2007. Neste quadro, para cada drea de aplicagdo
hé diferentes classificacdes. Também neste quadro, estudos ecolégicos aparecem classificados como sendo de nivel 2(c),
e ndo de nivel 4. Nao hd, de fato, um modelo Unico de classificacdo da forca evidenciarias para estudos clinicos. Hé,
cerfamente, alguns consensos importantes. Para o contexto deste trabalho, importa assinalar que hd como estratificar o
peso cientifico relativo de cada estudo e, assim, avaliar o grau de comprovacéo cientifica de cada conduta médica, a luz
das “evidéncias” apresentadas pela literatura cientifica publicada em revistas especializadas confidveis.
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A possibilidade de classificar os estudos que fornecem as bases cientificas
para escolhas terapéuticas permitiu criar uma tipologia geral de escolhas clinicas.
Assim, certa decisdo terapéutica pode ser avaliada comparando-se os graus de
evidéncia fornecidos pelos estudos que lhes déo sustentagéo na literatura médica em
comparagdo com o beneficio previsivel. Tratamentos clinicos podem, com efeito, ser
classificados em: A) tratamentos cujo beneficio é fortemente comprovado por estudos
de alto valor cientifico (estudos de nivel 1 ou 2, e, excepcionalmente, de nivel 3 —em
geral, ensaios clinicos randomizados, coortes, e estudos de casos controlados, e,
eventualmente, por estudos transversais e estudos ecoldgicos); B) tratamentos cujo
beneficio é apenas comprovado por estudos de baixo valor cientifico (ou apenas
sugeridos por estudos descritivos, ou por outras fontes de estimativa, como experiéncia
clinica nédo sistematizada e acordos entre especialistas, bem como estudos nédo
adequadamente avaliados ou publicados em revistas de pouco prestigio académico);
C) tratamentos cujos estudos de alto valor cientifico conduzem a conclusées equivocas
(ou & auséncia de provas) acerca de seus potenciais beneficios; D) tratamentos avaliados
por estudos de baixo valor cientifico que conduziram a conclusées equivocas; E)
tratamentos amparados em estudos de baixo valor cientifico, que sugerem prejuizos
ao paciente; F) e, enfim, tratamentos que se comprovaram prejudiciais por estudos de
alto valor cientifico.

6. Prescricoes médicas eticamente orientadas.

No livro Etica clinica, Albert Jonsen, William Winslade e Mark Siegler sugerem
como sendo estes os objetivos da prdtica da medicina:

1) Promover a saldde e prevenir a doencga; 2)Aliviar os sintomas, a dor e o
sofrimento; 3)Curar a doenga; 4) Impedir a morte precoce (preventing untimely death);
5) Melhorar o estado funcional ou manter o estado | comprometido (improvement of
functional status or maintenance of compromise status); 6) Educar e aconselhar os
pacientes com respeito & sua condi¢do e seu prognéstico; 7) Evitar o dano ao paciente
no curso do cuidado (1998, p. 16).

Penso, em troca, que alguns desses objetivos sdo secunddrios ou derivados,
e que os objetivos principais da medicina efetivamente sGo: “promover a sadde e
prevenir a doenca” (ou, mais precisamente: “promover, proteger e recuperar a satde”,
o que implica acdes de prevencdo do adoecimento)??, e aliviar os sinftomas, a dor e o
sofrimento decorrentes do adoecimento. Decisdes médicas precisam ser avaliadas
tendo em vista tais objetivos. Uma deciséo médica é boa (diligente e prudente) se
contar com uma probabilidade maior de alcangar esses objetivos que uma decisdo
alternativa.

22 De fato, penso que o que os médicos buscam é agir com o méximo zelo ou diligéncia visando a reduzir o risco de
morbidade e mortalidade de seus pacientes, e que esse estado de menor risco de adoecimento e morte consiste no
melhor estado de sadde (ou de “satde-doenca”) relativamente ao grupo a que pertencem esses individuos. Temos,
assim, uma definicdo de sadde que procura cobrir os defeitos conhecidos da tese simplificada de que satde
corresponde & mera “auséncia de doencas”. Seguindo a definicdo proposta, é possivel afirmar-se, mesmo de uma
pessoa diabética, que é “sauddvel” (em termos “relativos”), desde que se possa inclui-la no grupo de menor risco
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Soma-se a esses pardmetros um dos pilares da ética médica: a autonomia
profissional. Essa idéia se acha consubstanciada em vdrios artigos do CEM, dentre os
quais, o Artigo 21, segundo o qual é direito do médico “indicar o procedimento
adequado ao paciente, observadas as prdticas reconhecidamente aceitas e respeitando
as normas legais vigentes no Pais”. Emitir juizos clinicos, portanto, é uma prerrogativa
médica, e cada médico é auténomo nessa tarefa diante de seu paciente. Mas, note-
se que ao médico ndo é facultado emitir qualquer opinido clinica. Seus juizos devem
ser “adequados” e condizentes com as prdticas clinicas reconhecidas (e legalmente
amparadas). Dai porque é vedado ao médico “praticar ou indicar atos médicos
desnecessdrios ou proibidos pela legislacdo do pais”.

Mas o que é um ato médico “desnecessério”? Tom Beauchamp e James
Childress, em seu famoso livro de Bioética, disseram que hd tratamentos médicos
“obrigatérios” isto €, tratamentos em que o médico erra ao ndo empregé-los, e
tratamentos “opcionais”, isto &, fratamentos néo requeridos nem proibidos, bem como
tratamentos que véo além do que se é obrigado empregar (supererrogatérios), e
tratamentos em que o médico erra ao empregd-los (sendo, portanto, obrigatério ndo
os usar) (1994, p. 211). Ora, na medida em que tratamentos médicos somente sdo
empregados com o consentimento do paciente, o mais correto é dizer-se que ha
prescri¢cées médicas obrigatérias ou mandatérias, prescricées médicas contra-indicadas
ou proibitivas, e que hd prescricdes médicas “opcionais”.

Dado que os pacientes tém direito a recusar recomendagdes médicas (o
Artigo 46 do CEM veda ao medido “efetuar qualquer procedimento médico sem o
esclarecimento e consentimento prévios do paciente”), segue-se que todo médico
tm a obrigacédo de indicar a seus pacientes tratamentos que consistam em alternativas
terapéuticas cujo beneficio ache-se fortemente comprovado por estudos de alto valor
cientifico (é o que Beauchamp e Childress denominaram de “tratamentos obrigatérios”).
Porém, como os médicos também néo podem exercer sua autoridade de modo a
“limitar o direito do paciente de decidir livremente sobre sua pessoa ou bem-estar”
(Artigo 48 do CEM), conclui-se que os médicos precisam procurar convencer ou
persuadir racionalmente seus pacientes, oferecendo-lhes, ndo obstante, todas as
informagdes relevantes que embasam suas recomendagées. Assim, desde que o
paciente sempre pode ter razdes pessoais para recusar certo tratamento, é razodvel
que o médico apresente alternativas. Estas, todavia, devem ser esclarecidas sobre
suas respectivas bases cientificas, isto €, de que modo cada alternativa se acha reforcada
por estudos de boa ou baixa qualidade (uma explicagéo adaptada & capacidade de
compreenséo de cada paciente sobre o que significa “maior” ou “menor” qualidade
cientifica é, certamente, necessdria).

Um médico pode, ndo obstante, optar por néo recomendar certo tratamento
a seus pacientes, por exemplo, caso ndo seja um tratamento comprovado por estudos
de boa qualidade. O médico, todavia, tem a obrigacdo de ndo recomendar certos
tratamentos, a saber, aqueles que se acham comprovados por estudos de alto valor
como sendo efetivamente prejudiciais (€ o que Beauchamp e Childress denominaram
de “obrigagdes de ndo tratar”). O quadro abaixo mostra uma classificacdo das
diferentes alternativas de prescrigdo médica, tendo em vista, de um lado, as provas
que as amparam, e, de outro, seu possivel beneficio ou prejuizo.
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Conclui-se disso que os médicos tém a obrigacdo de recomendar tratamentos
caso contém com fortes evidéncias ou provas em seu favor (é o que se acha circulado
em pontilhado na figura acima). Isso inclui casos de terapéuticas jd consagradas.?
No caso desses tratamentos, é um erro ndo indicé-los, o que pode implicar impericia,
ou mesmo negligéncia. Do mesmo modo, indicar tratamentos comprovadamente
prejudiciais ao paciente é igualmente um erro, podendo implicar impericia e
imprudéncia (séo os “tratamentos absolutamente contra-indicados”).2*

Todavia, o mesmo raciocinio ndo se aplica a tratamentos ndo comprovados
por estudos de forte peso cientifico, isto ¢, a tratamentos que contam apenas com
evidéncias menores (niveis Ill a V). Tais tfratamentos ndo sdo de prescricdo obrigatéria.
Mas néo hé necessariamente erro em prescrevé-los. E inclusive sensato que tais
tratamentos facam parte de protocolos e diretrizes terapéuticas, nos casos em que
ndo haja tratamentos comprovadamente superiores por estudos de melhor qualidade,

2 A drea oval pontilhada na figura acima busca indicar que tratamentos altamente recomenddveis ou indicaveis néo séo
somente os tratamentos que contam com estudos de nivel | e Il (estudos multicéntricos, ensaios clinicos randomizados
e coortes bem desenhadas, etc.), mas também tratamentos consagrados, para os quais, em que pese ndo haja
estudos controlados recentemente publicados, séo terapéuticas com larga experiéncia clinica (ou séries de casos).
Assim, mesmo néo havendo estudos controlados recentes que comprovem, por exemplo, os beneficios da apendicectomia
no tratamento da apendicite aguda, a experiéncia médica é largamente suficiente para considerd-la uma forma padréo
de tratamento. Daf porque qualquer introduc@o de novas alternativas de tratamento cirdrgico da apendicite aguda
possam ser comparadas em estudos que tomem a apendicectomia cldssica como “padréo ouro”.

Por exemplo. H& provas suficientes, por estudos de nivel |, de que a endarterectomia de carétida em pacientes com
acidentes isquémicos transitérios com mais de setenta por cento de obstrugdo arterial é benéfica; porém, estudos
randomizados de nivel | afirma o contrério no caso de pacientes com menos de frinta por cento de estenose. Nestes
casos, h& evidéncias de que a cirurgia ndo é benéfica, podendo ser prejudicial. Os estudos, porém, parecem ser
inconclusivos quando a obstrucéo encontra-se entre 30 e 70 por cento (Sharpe & Faden, 1998, p. 220). Disso conclui-
se que a endarterectomia é mandatéria no primeiro caso, contra-indicada no segundo, e néo indicada no terceiro.
Desse modo, prima facie, é um erro ndo indicar cirurgia no primeiro caso, um erro indicd-la no segundo, devendo-
se evitar indicd-la no terceiro, salvo consideracdes clinicas especiais. Ressalte-se, porém, que toda indicagdo clinica
baseia-se ndo somente em estudos ou razées de eficdcia e efetividade, mas também em estudos de eficiéncia.
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ou quando ¢ possivel imaginar que outras alternativas possam ou devam ser
consideradas, tendo em vista certas razdes clinicas (parefeitos ou contra-indicacdes
especificas), preferéncias eventuais dos pacientes, consideracdes sobre qualidade de
vida, custo-beneficio ou outros determinantes contextuais. O que ndo é sensato é
indicé-los ou prescrevé-los, sem o consentimento do paciente, quando hé estudos
comprovando que outro tratamento deveria ser preferido.

Hd ainda tratamentos sem indicacdo clinica, porém néo
comprovadamente prejudiciais, bem como tratamentos para os quais se tem pouca
prova de que sdo efetivamente prejudiciais. Destes, hd tratamentos rigorosamente
sem indicacdo (pois sGo comprovadamente ineficazes ou de beneficio equivoco,
embora ndo comprovadamente prejudiciais). Mas hé também tratamentos cujos
estudos sdo inconclusivos, porém de pouco peso cientifico. SGo terapéuticas ndo
recomenddveis. E possivel, ndo obstante, que haja situacées em que o médico
possa recomendd-las. Por exemplo, diante de doencas graves para as quais néo
haja tratamentos suficientemente comprovados, ou mesmo potencialmente
benéficos, é possivel que um paciente possa prescrever tratamentos ainda sem
comprovacédo, desde que néo existam provas de que sejam comprovadamente
prejudiciais. Trata-se de situagdes excepcionais, nas quais deve-se considerar,
novamente, as preferéncias do paciente, ou mesmo eventuais rechacos a condutas
médicas mais aceitas, ainda que contrariamente ao melhor juizo de seus clinicos.?
Igualmente, consideracdes sobre qualidade de vida e aspectos contextuais (como
a disponibilidade comercial, proibicées legais, emergéncias, etc.) podem influenciar
as opcdes do médico e do paciente.

Né&o obstante todas essas consideragdes casuisticas, importa ao presente
argumento ressaltar que médicos ndo estdo expressamente obrigados a prescrever
tratamentos exceto se forem suficiente ou fortemente comprovados. Alan Faden e
Virginia Sharpe sustentaram corretamente a esse respeito que:

A profissGo médica é orientada pelos compromissos morais de evitar danos
aos pacientes e de ajudd-los a manter ou melhorar a sua satde. Assim, os clinicos t&m
uma obrigagéo presumivel de ndo propor tratamentos que ndo tenham sido provados
ou que séo contra-indicados. Somado a isso, os médicos sGo agentes morais, e como
tais ndo podem ser compelidos a violar suas convicgdes morais pessoais. Por essa razéo,
uma demanda de um paciente por um cuidado néo provado ou contra-indicado que
ele julgue desejdvel ndo é suficiente para impor obrigagdes sobre os médicos.

Isso significa que tratamentos somente sé@o obrigatérios se forem indicados
ou fortemente indicados por estudos que comprovem sua eficdcia, efetividade e
eficiéncia.? De um modo geral, também ¢ plausivel que erros médicos somente

o
k]

Custos elevados, por exemplo, afetam consideracées de “custo-beneficio” (um tratamento pode ser comprovadamente
benéfico, mas seu custo pode ser alto o suficiente para que o paciente possa razoavelmente preferir outra alternativa
ainda que insuficientemente comprovada). Em decisées administrativas, consideragdes de “custo-beneficio” merecem
ser avaliadas por estudos sistemdticos de boa qualidade (veja-se o quadro recomendado na nota 20, acima).

Um tratamento é chamado de eficaz (ou “comprovadamente eficaz”) se hd evidéncias fortes de que é benéfico para
cerfo grupo de pacientes portadores de certa doenga. Este mesmo tratamento é chamado de efetivo se hé provas
adicionais de que o tratamento produz beneficios nas condigdes usuais da prdtica clinica. E chamado, além disso, de
eficiente se, em comparagdo com outras alternativas eficazes e efetivas, resulta no melhor custo/beneficio para o
paciente (ou para a terceira parte), incluindo sua melhor aceitabilidade. Um médico certamente néo erra (em sentido
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deveriam ser atribuidos quando se tornar comprovada a omissdo de tratamentos
comprovadamente eficazes, efetivos ou eficientes, ou nos casos de emprego de
tratamentos comprovadamente prejudiciais. Nos outros casos, somente situagdes
casuisticas ou excepcionais podem justificar uma eventual prescrigéo. Nessas, impoe-
se a avaliacdo das particularidades do caso.

Enfatizando o aspecto contextual de toda deciséo clinica, alguns autores
tém chamado a atengédo para certos limites ao emprego do modelo preconizado pela
medicina baseada em evidéncias (MBE). Lipman, por exemplo, lembra corretamente
que hé uma diferenca entre o aprendizado clinico de técnicas baseadas em evidéncias
e o uso dessas técnicas como guias para a producdo de diretrizes terapéuticas:

Hé& um conflito natural entre o desejo dos reguladores de reduzir a variacéo
e de harmonizar a prdtica clinica e as aspiragées profissionais dos clinicos a tomar
decisdes que se adaptem as necessidades dos pacientes, a seus desejos e circunsténcias.
A mesma evidéncia pode ser usada para ambos os propdsitos, e sua aplicagdo pode
ser chamada “MBE”, porém seria um erro representd-las como sendo o mesmo
processo (2006, p. 272).

Concordo integralmente. Seguindo o que sustentei em se¢@o acima, hd
uma diferenga entre uma deciséo clinica e uma deciséo administrativa. Médicos s@o
profissionais auténomos; contudo, certas restrigdes técnicas e éticas se impdem a sua
prdtica, mas tais restricdes derivam-se de consideragdes internas ao préprio exercicio
profissional da medicina. Porém, isso significa também que sdo os médicos os
responsdveis, como coletividade profissional, por orientar pacientes e administradores
sobre os pardmetros corretos, técnica e eticamente, ao exercicio da boa medicina. E
isso se d& através de consensos técnicos ética e cientificamente embasados. Seu reflexo
é a producdo de diretrizes clinicas, capazes de orientar decisées administrativas. Lipman
tem razdo: ndo se trata do mesmo “processo”. Contudo, parece razodvel que a
racionalidade que orienta o primeiro néo sé possa como deva servir de base para
determinar obrigacées e permissdes no segundo.

7. Harazées para a prescri¢éio de tratamentos ndo comprovados?

Atese de que ndo hd direitos a tratamentos néo suficientemente comprovados
é persuasiva. Porém, disso néo se pode inferir que toda demanda por um tratamento
ndo comprovado ¢ irracional. Ora, ndo é necessariamente insensato, por exemplo,
apostar na possibilidade de que certo tratamento seja benéfico, em que pese certas
evidéncias em contrério quando se estd diante da auséncia completa de alternativas.

Dizer de um tratamento que ndo é comprovadamente eficaz ndo é o mesmo
que dizer que é comprovadamente prejudicial. Em n&o havendo provas de que seja
prejudicial, ndo é irracional apostar na possibilidade de que seja benéfico, nos casos

estrito) ao indicar um tratamento efetivo, porém menos “eficiente” que outro, igualmente efetivo e eficaz. Porém,
consideragdes de custo/efetividade representam razées que podem levar um paciente a preferir um tratamento a outro
(o mesmo pode-se dizer com respeito & terceira parte). Desse modo, parece razodvel que o médico deva considerar
com o paciente todas as alternativas aceitas como eficazes e eficientes, tornando claras eventuais provas de melhor
eficdcia ou custo/efetividade. A omissGo ao paciente de outras alternativas terapéuticas igualmente eficazes e efetivas,
porém de menor custo, logo, comprovadamente mais eficientes, revela uma forma de negligéncia que pode indicar
desonestidade (que razées poderia ter um médico néo desatualizado para omitir de seu paciente tratamentos
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em que sua omiss@o pareca significativamente pior. Considere-se o dilema de um
Unico agente diante de duas opgdes contrdrias. Nado hd uma terceira opgéo, e
suponhamos que ndo hd como saber qual das opcdes é verdadeira. Imagine-se que,
escolhida a segunda opgdo, a conseqiéncia serd uma vida miserdvel. Porém,
suponhamos que se a primeira opcdo for escolhida, caso ela venha futuramente a
mostrar-se verdadeira, a conseqUéncia serd uma vida imensamente feliz. Estando
indeterminado qual das duas opgdes é a verdadeira, mas sabendo-se a conseqUéncias
que podem decorrer de cada uma dessas escolhas, no que deveria o agente apostar?

Ora, parece sensato que hé um infinito a ganhar apostando na primeira
opcdo. E o que disse Blaise Pascal (1976), no famoso “argumento da aposta”. O
objetivo de Pascal era justificar a aposta na existéncia de Deus pelo homem incrédulo,
argumentando que o agente, ao ter uma vida pia e ao apostar na hipétese de que
Deus existe, terd, caso Deus exista, um infinito a ganhar, mas nada a perder, caso, ao
contrdrio, inexista. O argumento da aposta é especialmente convincente no caso de
duas alternativas sob condi¢ées de indeterminacéo, cujas conseqiéncias séo sabidas.?”
Imagine-se o portador de uma doenga letal, incurdvel e particularmente sofrida, diante
do dilema de optar por um tratamento ndo comprovado, mas que, se bem sucedido,
Ihe levard & cura. Nesse caso, excluindo-se do cdlculo os eventuais custos e parefeitos,
conclui-se que é razodvel apostar. Suponhamos que néo haja razées suficientes para
acreditar que certo tratamento é prejudicial ou que hd razées para acreditar que ndo
cause danos. Néo havendo provas de que é benéfico, e sendo a conseqiéncia da
outra opcdo a “morte” ou a “infelicidade eterna”, em que deveria apostar uma pessoa
racional? E claro que em decisées frente a alternativas terapéuticas em situacées de
doenca de extrema gravidade é preciso levar em conta ndo sé o risco indeterminado
de danos ou parefeitos, mas também o custo do tratamento, tanto para o agente
como para as terceiras partes. Porém, se o custo for eliminado como problema, e se
os riscos forem despreziveis ou muito pequenos, a aposta ndo pode ser simplesmente
descartada como irracional.

8. A prescricdo de medicamentos de uso excepcional.

Vimos que o médico ndo estd eticamente obrigado a prescrever tratamentos
suficientemente ndo comprovados. E vimos também que pacientes ndo podem exigir
de seus médicos que lhes sejom oferecidas alternativas ainda ndo suficientemente
comprovadas, muito menos alternativas comprovadamente prejudiciais. Ora, o mesmo
se aplica &s terceiras partes. Isto &, a menos que haja algum acordo ou contrato onde
tais alternativas estejam explicitamente previstas, € incorreto exigir da terceira parte
(no caso em discussdo, do gestor pUblico) que garanta tratamentos ainda néo
suficientemente comprovados. Isso ndo significa que tais tratamentos ndo possam ser
eventualmente fornecidos. No caso de tratamentos de efeitos potencialmente benéficos

2O argumento de Pascal ndo é tido como convincente para forcar o incrédulo, j& que a utilidade gerada pela satisfagao
de prazeres mundanos é simplesmente suposta como neutra, ou simplesmente muito pequena, especialmente se
comparada com a insatisfacdo que Pascal sugere caso Deus seja castigador. Dai porque optar por uma vida impia é
certamente a pior solugdo. Sobre os aspectos matemdticos do argumento de Pascal, bem como sobre sua incapacidade
de convencer o incrédulo, veja-se livro de Carlos Augusto Crusius (2001).
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para aos quais ndo haja alternativas melhores, isto é, no caso de tratamentos néo
consagrados que ndo contem ainda com estudos de boa evidéncia, ndo hé cerftamente
impedimentos a que sejam prescritos, ou mesmo fornecidos pelo gestor. Todavia, ndo
faz sentido tomd-los como prima facie obrigatérios. A ndo ser que tais tfratamentos
fagcam parte de alguma lista oficial, de protocolos ou de diretrizes aceitas pelo sistema
pUblico de salde, nGo é correto considerd-los como tratamentos cujo fornecimento
pelo SUS toda pessoa em nosso pafis estd apta a requerer como direito.
Tratamentos néo suficientemente comprovados que, a saber, ou contem
com evidéncias fortes de beneficios equivocos, ou contem com fracas evidéncias de
beneficios equivocos, ou mesmo que contem com evidéncias discutiveis de que s@o
prejudiciais, ndo devem constar obrigatoriamente de listas, protocolos clinicos ou
diretrizes de qualquer natureza. Esse também é obviamente o caso dos tratamentos
empregados em protocolos experimentais. Apenas excepcionalmente tais tratamentos
podem ser clinicamente recomendados. Mas, nesses casos, néo é justo que o dnus
recaia sobre a terceira parte, a menos que esta lhe conceda anuéncia explicita.

9. Decisoes médicas diante de recursos escassos: o problema da
responsabilidade social no ato de prescrigao terapéutica.

Médicos tém compromissos com seus doentes. E sendo a responsabilidade
primordial do médico a salde e o bem-estar de seu paciente, ndo faz sentido atribuir-
se aos médicos compromissos politicos com a coletividade em detrimento do que
possa ser julgado melhor para seus pacientes.

No entanto, é comum alegar-se que os médicos também tém
responsabilidades com a coletividade. Assim, médicos deveriam “pensar duas vezes”
antes de prescrever um tratamento no sistema pUblico, jd que isso poderia redundar
em dificuldades administrativas capazes de prejudicar a comunidade. De fato, um
tratamento oneroso para um paciente portador de alguma doenga rara e grave pode
significar a falta de recursos para a execucdo, por exemplo, de agdes em salde
coletiva, ou mesmo na érea da educacdo ou da seguranga publica. Teriam os médicos
o “dever moral” de pensar também nas conseqiéncias de seus atos para além do que
lhes compete como clinicos?

Essa idéia encontra-se implicita no pensamento de algumas liderangas
politicas, dentre elas o Senador Tido Viana, que na fundamentagdo a um projeto de
lei recentemente enviado ao Senado (o PLS 00219/2007), afirmou que:

A garantia de acesso universal e igualitdrio ds agdes e aos servicos de
salde é tdo importante quanto o atendimento integral. Essa garantia sé serd possivel
se os parcos recursos destinados & satde forem criteriosamente aplicados. Esses
recursos ndo se multiplicam milagrosamente. Se uma grande parte deles for gasta na
assisténcia a umas poucas pessoas, cerftamente uma grande parcela da populagéo
sofrerd pela falta de medicamentos destinados ao tratamento de doencas como
tuberculose, hanseniase, maldria, esquistossomose, dengue, aids, diabetes, hipertenséo
arterial, parasitoses infestinais e tantas outras.

Estd certo o Senador; mas este é um problema de politica publical Deveria
o médico levar em consideragdo tais questées ao prescrever certo tfratamento a seu
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paciente? Ora, diante de seus pacientes, médicos ndo atuam como experts em
politica publica. Sua tarefa é avaliar qual tratamento é mais apropriado, isto é, o
tratamento mais eficiente, para seu paciente. Penso que néo é seu compromisso
moral avaliar se o fornecimento desse tratamento acarretard ou néo problemas
para as demais pessoas, muito menos é seu compromisso avaliar se o fornecimento
de medicamentos caros resultard em limitacées para o cumprimento de outros
deveres publicos (como educacdo e seguranga, por exemplo, além de outros
compromissos politicos em sadde). Esta é uma tarefa que cabe ao administrador
pUblico e ndo ao médico (talvez seja sensato que médicos ocupem posicdes de
decis@o em érgdos de gestdo, mas nessa condigéo o seu conhecimento é empregado
para o fim do exercicio de uma func¢éo politica, e ndo para o fim do exercicio de
sua atividade clinica).

Em termos “gerenciais”, porém, a preocupacéo do Senador é
correta. Mas o que significa, nesses casos, “aplicar recursos criteriosamente”? Ora,
além de consideracdes de eficdcia, efetividade e eficiéncia, atender a direitos
consagrados é certamente um critério, e fornecer tratamentos ndo comprovados,
se meus argumentos estiverem corretos, ndo configura situagdes de direito. Por
outro lado, |d que h& muitas situagdes para as quais é possivel prescrever tratamentos
insuficientemente comprovados ou mesmo de comprovacéao discutivel, é razodvel
que haja critérios que orientem os governos na elaboracéo de politicas de
medicamentos que contemplem essas possibilidades. Tais critérios devem orientar
os gestores a como adjudicar excegdes. Assim, mesmo evidéncias de “nivel V”,
como meros consensos entre especialistas, podem ser utilizadas para amparar
decisées de fornecimento de medicamentos em circunsté@ncias especiais (dentre as
quais, a prevencéo de epidemias e a prevencéo de doencas contagiosas), em que
pese tais consensos possam se basear em comprovacdes insuficientes. Consideragdes
de eficiéncia podem levar médicos a preferir eventualmente medicamentos ou
tratamentos comprovadamente menos eficazes. Essas mesmas consideracées podem
orientar igualmente protocolos e diretrizes terapéuticas.

Ora, uma vez que uma politica de atengéo ou assisténcia tenha sido criada,
suas demandas tornam-se reconhecidas como direitos. Entretanto, e esta é outra
conseqUéncia de meu argumento: em ndo havendo comprovagéo cientifica suficiente,
é facultado ao governo revisar sua escolha. Somente nos casos em que hd
comprovagdes inequivocas de beneficio, medidas em termos de eficécia, efetividade
e eficiéncia, é que os governos ndo podem esquivar-se da obrigagéo, constitucional
e legislativamente tutelada, de garantir tratamento a todo paciente que dele necessite.
Nos outros casos, preserva-se ao administrador pUblico a prerrogativa de programar
e produzir politicas, implementar agdes ou elaborar “listas de referéncia”, segundo
critérios orientados por objetivos institucionais, dentre os quais, objetivos mandatérios,
como a protecdo & saude da coletividade. E no uso dessa prerrogativa que se faculta
ao governo tomar consideragdes de custo-beneficio como critério para conceder ou
ndo certos tratamentos excepcionais e de alto custo, os quais, seguindo-se os cdnones
da ciéncia médica atual, ainda néo séo suficientemente comprovados.

208 Arq Cons Region Med do Pr
24(96),2007



BIBLIOGRAFIA

ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estddios
Constitucionales, 1997.

ALMEIDA FILHO, Naomar de; JUCA, Vlédia. Sadde como auséncia de doenca: critica
a teoria funcionalista de Christopher Boorse. Ciéncia & Sadde Coletiva, 7(4),
2002: 879-889.

AZEVEDO, M. A. O. Dois conceitos de direitos. Ciéncia em movimento, 16(1),
2006: 37-54.

BARZOTTO, L. F. Os direitos humanos como direitos subjetivos: da dogmética juridica
a ética. Direito & Justiga, ano XXVII, 31 (1), 2005: 67-119.

BEAUCHAMP T. L.; CHILDRESS, J. F. Principles of biomedical ethics. 4a Ed.
Oxford University Press, 1994.

BENTHAM, Jeremy. The works of Jeremy Bentham, vol. Il. Elibron Classics
Series, 2005.

BLACKBURN, S. Being good. A short introduction to ethics. Oxford Press, 2001

BOBBIO, N. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.

BOJER, H. Resources versus capabilities: a critical discussion. Disponivel em:
<http://www.capabilityapproach.com/pubs/
5 2 Bojer.pdf¢PHPSESSID=603b7ea8816bd4adbee?1d8fbe6e3499>, acessado
em 31 de julho de 2007.

BOORSE, C. A rebuttal on health. In: HUMBER, J. & ALMENDER, R. (Eds.). What is
disease? Humana Press, p. 3-134.

BOORSE, C. Health as a theoretical concept. Philosophy of Science, 44, 1977:
542-73.

CALIL DE FREITAS, Luiz Fernando. Direitos fundamentais: limites e restrigdes.
Livraria do Advogado, 2007.

CRUSIUS, Carlos Augusto. A razéo como faculdade calculadora. A “aposta”
de Pascal. Porto Alegre: Editora da Universidade/UFRGS, 2001.

DUNCAN, Bruce B. & SCHMIDT, Maria Inés. Epidemiologia clinica e medicina baseada
em evidéncias. In: ROUQUAYROL, Z. Epidemiologia e Sadde. Rio de Janeiro:
MEDSI, 1988.

DWORKIN, R. Levando os direitos a sério. Sédo Paulo: Martins Fontes, 2002.

FADEN, A.; SHARPE, V. A. Medical harm. Cambridge University Press, 1988.

FEINBERG, J. Voluntary Euthanasia and the Inalienable Right to Life (1977). The Tanner
Lectures on Human Values. University of Utah Press, 1980.

FINNIS, J. Natural law and natural rights. Clarendon Law Series, Oxford University
Press, 1980.

FREIDSON, Eliot. Profession of medicine: a study in the sociology of applied
knowledge. Harper and Row, New York, 1970.

FRIEDLAND, D. J; GO, A. S; DAVOREN, J. B; SHLIPAK, M. G; BENT, S. W; SUBAK, L.
L; MENDELSON, T. Evidence-based medicine: a framework for clinical
practice. Appleton & Lange, 1998.

GOTTSCHALL, Carlos Antonio Mascia. Do mito ao pensamento cientifico. Atheneu,
2003.

Arg Cons Region Med do Pr 209
24(96),2007



HAYEK, F. Law, legislation and liberty. Vol. 2: The mirage of social justice.
University of Chicago Press, 1976.

HOHFELD, W. N. Fundamental legal conceptions as applied in judicial
reasoning. Union, New Jersey: The Lawbook Exchange, 2000. (O primeiro desses
artigos encontra-se republicado em: HOHFELD, W. N. Fundamental legal
conceptions. In: PATTERSON, D (Ed.). Philosophy of law and legal theory.
Blackwell Publishing, 2003.)

JONSEN, A.; SIEGLER, M. & WINSLADE. W. Clinical ethics. Mc Graw-Hill, 4° edicéo,
1998.

LIPMAN, Toby. Evidence and casuistry. Commentary on Tonelli (2006), “Integrating
evidence info clinical practice: an alternative to evidence-based approaches”.
Journal of Evaluation in Clinical Practice, 12 (3), 2006: 269-272.

MacINTYRE, Alasdair. After virtue. London: Duckworth, 1981.

MOORE, Geoff, Hives and horseshoes, Mintzberg or Maclntyre: what future for
corporate social responsibility? Business Ethics: a European Review, 2003,
(12) 1: 41-53.

PASCAL. Pensées. Garnier-Flamarion, 1976 (do texto de Leon Brunschvicg, de 1897).

RAZ, J. The morality of freedom. New York: Oxford University Press, 1986.

SARLET, I. A eficdcia dos direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria do
Advogado, 1998.

SOLOMON, Robert C. Etica e exceléncia. Cooperacéo e integridade nos
negécios. Rio de Janeiro: Civilizagdo Brasileira, 2006.

THOMSON, Judith Jarvis. The realm of rights. Cambridge University Press, 1990.

LONDRES AUTORIZARA EMBRIOES HIBRIDOS DE ANIMAIS
E HUMANOS

BIOETICA

LONDRES - Um érgdo regulador britanico deverd autorizar hoje a criagdo de
embrioes hibridos de animais e seres humanos, como primeiro passo para o desenvolvimento
de técnicas destinadas ao tratamento de doengas como Alzheimer e mal de Parkinson.

Apds vdrios meses de consultas, a Autoridade Para a Fecundagdo e Embriologia
Humanas dard seu esperado sinal verde a prdtica, segundo antecipou ontem o jornal britdnico
The Guardian.

Os pesquisadores querem criar embrioes hibridos inserindo niicleos de células
humanas em ovulos de vacas. A expectativa é de extrair valiosas células embriondrias, e com
elas combater doencgas neurodegenerativas e até mesmo graves lesoes da medula espinhal.

A decisdo oficial, depois de publicada, deverd passar até o fim do ano pelo
Parlamento. Ela foi precedida por meses de lobby a favor, por parte dos cientistas. Ao mesmo
tempo, grupos religiosos vinham criticando a medida.

Transcrito da Gazeta do Povo, 09/2007.
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RESOLUCAO

INTERDICAO CAUTELAR DO EXERCICIO PROFISSIONAL
CFM*

Os Conselhos de Medicina poderdo interditar cautelarmente o exercicio
profissional de médico cuja acdo ou omissdo, decorrentes de sua profissédo, esteja
prejudicando gravemente a populagdo, ou na iminéncia de fazé-lo.

Palavras-chave: interdicéo cautelar, exercicio profissional, legitimagdo ética

CAUTIONARY PROHIBITION IN THE PROFESSIONAL
PRACTICE

Key words: cautious prohibitions, professional practice, ethical legitimization

O Conselho Federal de Medicina, no uso das suas atribuicdes conferidas pela
Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, alterada pela Lei n°® 11.000, de 15 de
dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto n°® 44.045, de 19 de julho de
1958, e

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos
Regionais de Medicina séo os 6rgdos supervisores da ética profissional em toda a
Republica e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-
lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho
ético da Medicina e pelo prestigio e bom conceito da profisséo e dos que a exercam
legalmente;

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina tém como um de seus
objetivos primordiais a protecdo a sociedade, evitando que o diploma de médico sirva
de instrumento para que profissionais dele se sirvam para enganar, prejudicar ou
causar danos ao ser humano;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos
Regionais tém autoridade para disciplinar a ética o o perfeito desempenho da Medicina,
usando para tanto o poder de policia que lhe confere a lei;

CONSIDERANDO que a Medicina é uma profissdo a servico do ser humano
e a sua salde é o alvo de toda a atengéo do médico;

CONSIDERANDO que o médico deve guardar absoluto respeito pela vida
humana, jamais utilizando seus conhecimentos para gerar sofrimento fisico ou moral,
para o exterminio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra sua
dignidade e integridade,

Resolve:

Art. 1° - Os Conselhos de Medicina poderdo, por deciséo minima de 11
(onze) votos favordveis nos Conselhos Regionais, de 15 (quinze) no Conselho Federal

* Conselho Federal de Medicina.
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e com parecer fundamentado do conselheiro sindicante, interditar cautelarmente o
exercicio profissional de médico cuja agdo ou omissdo, decorrentes de sua profisséo,
esteja notoriamente prejudicando gravemente a populacéo, ou na iminéncia de fazé-
lo.

Art. 2° - Ainterdicdo cautelar ocorrerd desde que exista prova inequivoca do
procedimento danoso do médico e verossimilhanga da acusacdo com os fatos
constatados, ou haja fundado receio de dano irrepardvel ou de dificil reparacéo, caso
o profissional continue a exercer a Medicina.

Art. 3° - Na decisdo que determinar o impedimento, o Conselho Regional
indicard, de modo claro e precisdo, as razées do seu convencimento.

Art. 4° - O interditado ficard impedido de exercer as atividades de médico
até a concluséo final do processo ético, obrigatoriamente instaurado quando da ordem
de interdi¢éo, sendo-lhe retida a carteira de registro profissional junto ao Conselho
Regional.

Art. 5° - O processo ético instaurado deverd ser julgado no prazo de 6 (seis)
meses, desde que o interditado ndo dé causa a atraso processual, de cardter
protelatério.

Art. 6° - Ainterdigdo cautelar poderd ser revogada ou modificada a qualquer
tempo, pela plendria, em decisdo fundamentada.

Art. 7° - A interdico cautelar poderd ser aplicada em qualquer fase do
processo ético-profissional, atendidos os requisitos previstos nesta resolucdo, inclusive
no que se refere aos recursos e prazos.

Art. 8° - Ainterdi¢do cautelar teréd eficdcia quando da intimacédo pessoal do
interditado, cabendo recurso ao Pleno do Conselho Federal de Medicina, no prazo de
30 (trinta) dias contados a partir do recebimento da ordem de interdi¢éo, sem efeito
suspensivo, devendo ser julgado na reuniéo plendria subseqiente ao recebimento do
pedido do recurso.

Art. 9° - Os casos de interdicdo cautelar ocorridos nos Conselhos Regionais
de Medicina serdo imediatamente informados ao Conselho Federal de Medicina.

Art. 10 - Esta resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Edson de Oliveira Andrade Gendrio Alves Barbosa
Presidente Tesoureiro

Resolucéio CFM N°. 1789/2006
Resolucéio Aprovada

Sessdo Plendria de 02/04/2006
Publicado em D.O.U. 16/05/2006

Nota: Sobre o assunto vide Arq Cons Region Med do Pr 23(91):149-150,2006
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PARECER

CABE AO MEDICO REALIZAR CAUTERIZACAO DE
VERRUGAS

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke*

Palavras-chave: cauterizagdo de verrugas, podologia, médico, técnicas de
cauterizagdo, dcido nitrico

IS IT A PHYSICIAN’S JOB TO CAUTERIZE WARTS

Key words: cauterization of warts, podiatry, physician, cauterization
techniques, nitric acid

CONSULTA

A Sra. R. M. L. de cidade o interior, realiza consulta a este Conselho sobre
a quem cabe o direito legal para realizar cauterizacdo de verrugas, visto este tipo de
procedimento estar sendo ensinado em curso técnico em podologia.

Anexa andncios de poddlogos, bibliografia, ndo identificada a origem, sobre
efeitos colaterais dos fendis, e a tabela de precos de servicos do SENAC, onde consta
o valor de R$ 3,00, por sessé@o, para a cauterizacdo de verrugas.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

No site do SENAC, acessamos o curriculo do curso Técnico em Podologia,
onde na grade correspondente & farmacologia, consta o ensino de: drogas e
medicamentos de uso tépico em podologia; efeitos colaterais, contra-indicacées e as
reacdes adversas das drogas e medicamentos de uso tépico em podologia;
caracteristicas farmacocinéticas das drogas e medicamentos dermatoldgicos;
caracteristicas farmacodindmicas das interagdes medicamentosas relacionadas aos
procedimentos resultantes da intervenc¢éo dos podélogos.

Em contato realizado com a responsével pelos cursos no SENAC, informou
ser orientado o uso de dcido nitrico.

Em contato telefénico com podélogos, de outros locais, informaram utilizar
dcido, e eventualmente anestésico e desbaste mecénico.

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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CONSIDERACOES

O é&cido nitrico é altamente corrosivo e seus vapores sdo muito irritantes
para as membranas oculares e respiratérias. Se a concentracdo for elevada pode
causar alteragdes respiratérias, edema pulmonar e morte. No sistema nervoso central
pode causar cefaléia e tontura. Se no meio ambiente, pode levar a
metahemoglobinemia por oxidacdo do ferro da hemoglobina.

O contato com a pele provoca queimaduras. A severidade das lesdes depende
da duragéo da exposicéo e da concentracdo.

Apés diversas consultas a Conselhos correlatos e & Sociedade Brasileira de
Dermatologia, faz-se necessério considerar.

1. A regulamentagéo do @mbito de atuacdo de cada categoria profissional.

2. O 4cido nitrico ndo ser utilizado em procedimento cosmético.

3. Que o tratamento de verruga pressupde um diagnéstico prévio, realizado
por médico.

4. A necessidade de diagnéstico diferencial com processo neopldsico.

5. A necessidade de prescricdo médica.

CONCLUSAO

Consideramos que o conhecimento a respeito dos diversos métodos existentes
para o fratamento de verrugas e que o uso dos mesmos enseja um correto diagndstico
e manejo cuidadoso, é da drea de atuagdo do médico, pois é este o profissional que
faz o diagnéstico, indica a terapéutica e estd apto a compreender e solucionar
complicagdes inerentes a qualquer procedimento terapéutico.

O 4cido nitrico faz parte do arsenal para o tratamento da manifestacéo da
verruga viral, portanto, é um medicamento, que requer o mesmo cuidado diagnéstico
e de manejo.

E o parecer.
Curitiba, 17 de julho de 2006.

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 06/2005
Parecer CRMPR N°. 1793/2006
Parecer Aprovado - Camara IV
Sessdo Plendria de 24/07/2006
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PARECER

RELACIONAMENTO DO COOPERADO COM A
COOPERATIVA

Carlos Ehlke Braga Filho*

EMENTA - A andlise de questées administrativas ligadas ao relacionamento médico
e cooperativa fogem & competéncia do Conselho Regional de Medicina.

Palavras-chave: relacionamento, cooperativa e cooperado, conflito de interesses,
conflito administrativo, prejuizo, dano, requisi¢do inadequada

RELATIONSHIP BETWEEN THE MEMBER AND HIS
COOPERATIVE

Key words: relationship, cooperative and member, conflict of interests,
administrative conflict, harm, damage, inappropriate request

CONSULTA

Em documento encaminhado ao consulente médico, apresenta quesitos
dirigidos ao CRM, com perguntas relativas ao comportamento dos funciondrios e
auditoria de entidade universitdria e entre outras reclamacdes, alega desvio de exames
para outros médicos e a realizag@o de auditorias apenas para seus pedidos de exame.

O mesmo questionamento foi encaminhado & Unimed-local, a qual
respondeu ds perguntas e nelas observa-se que contesta as afirmativas do médico,
principalmente a da existéncia de desvio de clientela. Ainda responde a Unimed, que
o consulente freqientemente pede multiplos exames na mesma solicitacdo e por esta
raz&o acontecem as auditorias, procedimento utilizado sempre nessas situacoes e
ndo especificadamente ao médico.

O médico em oficio & entidade contesta uma a uma as respostas oferecidas.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Pelo teor dos questionamentos é percebido um conflito de interesses entre
as partes, conflito meramente administrativo, sem que nele exista participagéo ou
envolvimento moral direto de médicos da cooperativa, s6 assim este Conselho poderia
intervir.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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O Conselho de Medicina, por disposicédo legal, é o agente fiscalizador do
exercicio da medicina e atua no interesse da sociedade. Entendo que interesses de
natureza privada, sem a participagéo de médicos é competéncia da esfera judicial
ou administrativa, na dependéncia do bem envolvido.

Para que esse Conselho atue é preciso que exista dano ou abuso de poder
provocado por profissionais da drea médica com representacdo ou minimo testemunho
de pacientes que tiveram seus interesses prejudicados.

CONCLUSAO

As respostas aos quesitos propostos pelo consulente séo de competéncia
administrativa da Unimed j& foram oferecidas ao médico. O inconformismo deve ser
apresentado & cooperativa e o foi. N&o cabe ao Conselho de Medicina envolver-se
em tema meramente administrativo.

E o parecer.
Curitiba, 2 de julho de 2007.

Carlos Ehlke Braga Filho
Cons. Parecerista

Processo Consulta CRMPR N°. 056/2007
Parecer CRMPR N° 1856/2007

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 09/07/2007

SUICIDIO DE PACIENTE E RESPONSABILIDADE DE HOSPITAL

JURISPRUDENCIA

O hospital deve responder pela omissdo de cuidados a pacientes com tendéncias
suicidas. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justica (STJ),
que condenou o Hospital Luxemburgo (Instituto Jodo Resende Alves) a pagar indenizacdo por
dano material e moral em fungdo da morte do marido.

O falecido foi internado em 1995 para tratar um tumor no pulmdo.

Apds a primeira semana, apresentou um forte quadro de depressdo e comentou
com a familia que desejava cometer suicidio. Preocupada, a filha alertou o médico responsdvel,
o qual esclareceu que o quadro era normal. Sem nenhum impedimento, dezenove dias depois,
atirou-se da janela do edificio e faleceu.

Transcrito da Visao Juridica.
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PARECER

PERITOS: FORMULARIO “PADRAO DE QUESITOS” PARA
MEDICOS DO SERVICO PUBLICO E O SEU PREENCHIMENTO

Luiz Ernesto Pujol*

EMENTA - Médico Assistente - Questionamentos - Condutas - Preenchimento de
formuldrio padrao de orgéos publicos - Necessidade.

Palavras-chave: formulério, padrdo de quesito, peritos, servico piblico, sonegagéo
de informagéo

EXPERTS: “STANDARD OF INQUIRIES” FORM FOR PHYSICIAN
IN THE PUBLIC SECTOR AND HOW TO FILL IT IN

Key words: form, standard of inquiry, public service, expert evasion of
information

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parand,
o consulente médico Dr. M.A.T., formula consulta com o seguinte teor:

“Vem-se por meio desta solicitar a este Conselho um parecer sobre um
formuldrio chamado “Padrdo de Quesitos” emitido pelos peritos do INSS, Estado e
Prefeitura Municipal. Trabalho na Prefeitura do Municipio e com certa freqiéncia
tem-se a necessidade de se afastar os pacientes de suas atividades laborativas, sendo
dado ao mesmo um atestado devidamente preenchido, entretanto, ao chegar no
médico perito, o mesmo entrega ao paciente este formuldrio “Padréo de Quesitos”
solicitando que ele o devolva preenchido, pelo médico assistente, para poder realizar
a pericia e no caso do Estado, o mesmo exige este papel preenchido a cada 15 dias.

Go§forio de um parecer que esclareca os seguintes pontos:

1) E obrigatério o preenchimento do “Padréo de Quesitos” pelo médico
assistente?

2) Pode o médico assistente negar-se a preencher o “Padréo de Quesitos” ¢

3) Caso o médico assistente se negue a preencher o “Padréo de Quesitos”
o mesmo estaria infringindo o Cédigo de Etica Médica 2

4) H4 obrigatoriedade de que o “Padrdo de Quesitos” seja preenchido
necessariamente pelo médico do servico piUblico? Ou no caso do paciente ter um
psiquiatra particular, como médico assistente, este poderd preenché-lo e o perito
deverd aceitd-lo 2

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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5) O néo preenchimento do “Padrdo de Quesitos”, pelo médico assistente,
implica em sonegacdo de informagdes a respeito do paciente 2

6) As informacdes ao médico perito podem ser passados de outra forma,
como por exemplo, relatério médico e/ou atestado 2

7) H& necessidade de preenchimento deste “Padrdo de Quesitos” a todo
momento em que o perito solicitar ¢ Pois, em muitos casos o paciente ndo tem
reavaliagdo programada e vem em busca de uma consulta apenas para o
preenchimento do “Padréo de Quesitos”.

8) O perito poderia liberar o paciente para trabalho caso o mesmo néo
levasse o “Padrdo de Quesitos”, sendo que se houvesse levado esse papel o paciente
permaneceria afastado 2

9) No caso do paciente ndo necessitar voltar a consultar com um periodo
inferior a 30 dias, por ser a sua patologia de evolug@o crénica e com poucas mudangas
no periodo de um més, porém o mesmo néo tem condicdes de trabalhar nesse intervalo
de tempo, poderia o perito diminuir o nimero de dias de afastamento de 30 dias para
15 dias por exemplo, e exigir que o paciente retorne em 15 dias para realizagéo de
uma nova pericia, porém com o “Padrdo de Quesitos” preenchido pelo médico assistente,
o que implicaria em uma nova consulta, para preenchimento deste “Padréo de Quesitos”.

10) Qual a obrigatoriedade de se preencher o referido “Padréo de Quesitos”
em toda consulta que o paciente comparece ¢

11) O médico assistente tem obrigacdo de preencher o “Padréo de
Quesitos” solicitado pelo paciente, mesmo que ndo concordando com a solicitacdo
de afastamento desejado pelo paciente 2

12) O médico assistente tem obrigacdo de fornecer ao paciente, a qualquer
momento, em consulta ou em periodo fora de consulta qualquer papel que fale a
respeito de seu tratamento ou doenca ¢ Ha prazo méximo para a entrega do que foi
solicitado pelo paciente 2 “.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Os documentos que informam o estado de satde dos trabalhadores e que
servem de subsidio para afastamento ou persisténcia da atividade laborativa desses,
visam a correta e justa deciséo a ser tomada pelos Orgéos Publicos imbuidos desta
funcdo. Assim sendo atestados, declaracdes e questiondrios sobre a satude dos
trabalhadores séo documentos que devem ser preenchidos pelos médicos assistentes,
tanto particulares quanto dos servigos publicos, sigilosamente preservados e que
servirdo, também, para consubstanciar politicas de satde voltadas & populagéo.

Lembremos que ao fornecer informacdes a respeito da satde e tratamentos
de seus pacientes, o médico assistente deverd relatar somente o que de interesse é
sobre o caso, de forma restrita ao solicitado e, apondo o nimero do CID-10
correspondente somente com a anuéncia do paciente.

CONCLUSAO

Em resposta aos questionamentos do consulente, temos a aduzir:
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1) Cabe ao médico assistente atender &s solicitacses dos Orgdos Publicos,
atodos os niveis, que tenham por finalidade a preservacédo dos reais direitos trabalhistas
da populacéo.

2) Nao, desde que autorizado pelo paciente ou seu responsével legal e,
obedecidos os preceitos éticos das informagdes com énfase o resguardo do sigilo
profissional das partes envolvidas, ou seja, médico assistente e Instituicdo Publica.

3) Sim. Em seu Artigo 14 o Cédigo de Etica Médica reza “ O médico
deve empenhar-se para melhorar as condigées de salde e os padrées dos servigos
médicos e assumir sua parcela de responsabilidade em relagéo & satde publica, a
educacéo sanitdria e & legislagdo referente & sadde “.

4) O preenchimento pode ser efetuado tanto por médico particular quanto
por médico de Servico PUblico desde que ambos s@o considerados médico assistente
do doente examinado.

5) Evidencia-se sonegacéo de informacgdo toda a omissdo que se faca
quando o doente autorizar a emissdo dos fatos que sejam de seu interesse.

6) Pode, no entanto o Padrdo de Quesitos parece-nos muito mais prético,
d4gil e completo & Instituicdo, ao médico assistente e ao paciente.

7) A necessidade de um novo preenchimento do Padréo de Quesitos é
pertinente ao necessdrio acompanhamento de cada caso pela Instituigdo Publica e
ndo pela vontade do paciente e, portanto, dquela cabe a decisGo de novos
preenchimentos.

8) Pode, pois a conclusdo prevalente é a do Perito. Nesse caso, em
particular, o Perito desarmado das informages sobre a especifica situagdo do doente
em decorréncia da falta de informagées pelo médico assistente, terd que se valer de
seu pessoal julgamento e avaliagdo do caso.

9) Cabe ao Perito tal prerrogativa. No entanto, nestes casos especificos,
nada impede o médico assistente de citar no documento sua impresséo de que trata-
se de patologia cuja evolucdo e terapéutica serdo mais prolongadas, consubstanciando
com isso o raciocinio e as decisdes a serem tomadas pelo Perito. Desde que tal
justificativa do médico assistente ndo seja considerado pelo médico Perito ndo hd
motivo para novo preenchimento do questiondrio pelo médico assistente.

10) Haverd tal obrigatoriedade desde que o preenchimento tenha sido
solicitado pela Instituigéo Publica.

11) O preenchimento do documento em foco néo obriga o médico a decidir
sobre o que quer ou ndo o paciente e sim, ao que o médico julgar necessdrio a este.
Néo é fungGo do médico decidir pelo afastamento, cabendo isso ao Perito.
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12) Em consulta o Padréo de Quesitos, assim como atestados e
declaracées, fazem parte do ato “consulta médica” e, portanto, desde que solicitado
pelo paciente, h& obrigatoriedade em fornecer-lhe. Preferentemente o médico
assistente deve estipular e divulgar hordrio especifico para o preenchimento dos
Padrées de Quesitos em foco. O prazo para entrega do documento em pauta
dependerd da gravidade ou urgéncia de tal medida, cabendo ao médico assistente a
responsabilidade dessa decisdo.

E o parecer.
Curitiba, 17 de junho de 2007.

Luiz Ernesto Pujol
Cons. Parecerista

Processo Consulta CRMPR N°. 045/2007
Parecer CRMPR N° 1849/2007

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria de 25/06/2007

_ ANEXO
RESOLUGAO CFM n.° 1.658/2002

Normatiza a emissdo de atestados médicos e d& outras providéncias.

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes conferidas pela
Lein.® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentacdo de aspectos
relacionados ao atestado médico;

CONSIDERANDO que o ser humano deve ser o principal alvo da atengéo
médica;

CONSIDERANDO o que preceitua a Lei n® 605, de 5 de janeiro de 1949,
no pardgrafo 2° de seu artigo 6°, referindo-se & comprovagéo de doenca;

CONSIDERANDO o que determina a Lei n® 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, acerca de licenga - para tratamento de satde, licenga & gestante, licenca-
paternidade, licenca por acidente em servico e licenca por motivo de doenca em
pessoa da familia;

CONSIDERANDO o definido no Decreto n® 3.048/99, alterado pelos
Decretos n°s 3.112/99 e 3.265/99, que aprova o Regulamento da Previdéncia
Social e d& outras providéncias;

CONSIDERANDO os artigos 38, 44,45 e 142 do C;édigo de Etica Médica;

CONSIDERANDO que o artigo 8° do Cédigo de Etica Médica determina
que o médico ndo pode submeter-se a restricdes ou imposicdes que possam prejudicar
a eficécia e a correcdo de seu trabalho;
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CONSIDERANDO que ¢ vedado ao médico atestar falsamente sanidade
ou atestar sem o exame direto do paciente;

CONSIDERANDO que o profissional que faltar com a verdade nos atos
médicos atestados, causando prejuizos &s empresas, ao governo ou a terceiros, estd
sujeito as penas da lei;

CONSIDERANDO que as informagées oriundas da relacdo médico-paciente
pertencem ao paciente, sendo o médico apenas o seu fiel depositdrio;

CONSIDERANDO que o ordenamento juridico nacional prevé situagdes
excludentes do segredo profissional;

CONSIDERANDO que somente os médicos e odontélogos tém a
prerrogativa de diagnosticar enfermidades e emitir os correspondentes atestados;

CONSIDERANDO ser indispensdvel ao médico identificar o paciente ao
qual assiste;

CONSIDERANDO as Resolugdes CFM n°s 982/79, 1.484/97 e 1.548/
99 e resolugdes dos Conselhos Regionais de Medicina dos estados de Goids, Amazonas,
Alagoas, Rio de Janeiro, Sdo Paulo, Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Bahia e
Distrito Federal;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessdo Plendria de
13.12.2002,

RESOLVE:

Art. 1° O atestado médico é parte integrante do ato médico, sendo seu
fornecimento direito inaliendvel do paciente, ndo podendo importar em qualquer
majoragéo de honordrios.

Art. 2° Ao fornecer o atestado, deverd o médico registrar em ficha prépria
e/ou prontudrio médico os dados dos exames e tratamentos realizados, de maneira
que possa atender s pesquisas de informagdes dos médicos peritos das empresas ou
dos érgdos publicos da Previdéncia Social e da Justica.

Art. 3° Na elaboragéo do atestado médico, o médico assistente observaré
os seguintes procedimentos:

1. especificar o tempo concedido de dispensa & atividade, necessdrio para
a completa recuperagdo do paciente;

2. estabelecer o diagnéstico, quando expressamente autorizado pelo
paciente;

3. registrar os dados de maneira legivel;

4. identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou nUmero
de registro no Conselho Regional de Medicina.

Art. 4° E obrigatéria, aos médicos, a exigéncia de prova de identidade aos
interessados na obtencéo de atestados de qualquer natureza envolvendo assuntos de
satde ou doenca.

§ 1° Em caso de menor ou interdito, a prova de identidade deverd ser
exigida de seu responsadvel legal.

§ 2° Os principais dados da prova de identidade deverdo obrigatoriamente
constar dos referidos atestados.

Art. 5° Os médicos somente podem fornecer atestados com o diagnéstico
codificado ou nGo quando por justa causa, exercicio de dever legal, solicitagéo do
préprio paciente ou de seu representante legal.
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Pardgrafo Unico No caso da solicitagéo de colocacdo de diagnéstico,
codificado ou néo, ser feita pelo préprio paciente ou seu representante legal, esta
concordéncia deverd estar expressa no atestado.

Art. 6° Somente aos médicos e aos odontélogos, estes no estrito &mbito de
sua profissdo, é facultada a prerrogativa do fornecimento de atestado de afastamento
do trabalho.

§ 1° Os médicos somente devem aceitar atestados para avaliagéo de
afastamento de atividades quando emitidos por médicos habilitados e inscritos no
Conselho Regional de Medicina, ou de odontélogos, nos termos do caput do artigo.

§ 2° O médico poderd valer-se, se julgar necessdrio, de opinides de outros
profissionais afetos & questéo para exarar o seu atestado.

§ 3° O atestado médico goza da presuncéo de veracidade, devendo ser
acatado por quem de direito, salvo se houver divergéncia de entendimento por médico
da instituig@o ou perito.

§ 4° Em caso de indicio de falsidade no atestado, detectado por médico
em fungéo pericial, este se obriga a representar ao Conselho Regional de Medicina
de sua jurisdicdo.

Art. 7° O determinado por esta resolucéo vale, no que couber, para o
fornecimento de atestados de sanidade em suas diversas finalidades.

Art. 8° Revogam-se as Resolucdes CFM n®s. 982/79, 1.484/97 ¢ 1.548/
99, e as demais disposicdes em contrdrio.

Art. 9° Esta resolucdo entra em vigor na data de sua publicacdo

Brasilia, 13 de dezembro de 2002

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

RESOLUCAO CFM n° 1.488/1998
(Publicada no D.O.U.,de 06 marco 1998, Segéo I, pg.150)
(Modificada pela Resoluggo CFM n. 1810/2007)

Disp&e de normas especificas para médicos que atendam o trabalhador.

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes conferidas pela
Lein® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO que o trabalho é um meio de prover a subsisténcia e a
dignidade humana, néo devendo gerar mal-estar, doencas e mortes;

CONSIDERANDO que a salde, a recuperacdo e a preservagdo da
capacidade de trabalho séo direitos garantidos pela Constituigéo Federal;

CONSIDERANDO que o médico é um dos principais responsdveis pela
preservacdo e promocdo da sadde;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os critérios para estabelecer
o nexo causal entre o exercicio da atividade laboral e os agravos da satde;
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CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a atividade dos médicos
que prestam assisténcia médica ao trabalhador;

CONSIDERANDO o estabelecido no artigo 1°, inciso IV, artigo 6° e artigo
7°, inciso XXl da Constituicdo Federal; nos artigos 154 e 168 da Consolidagéo das
Leis do Trabalho, bem como as normas do Cédigo de Etica Médica e a Resolucéo
CREMESP n°® 76/96;

CONSIDERANDO as recomendacées emanadas da 12 Reuniéo do Comité
Misto OIT/OMS, realizada em 5 de abril de 1995, onde foram discutidos aspectos
relacionados com a satde do trabalhador, medicina e seguranga do trabalho;

CONSIDERANDO a nova definigdo da medicina do trabalho, adotada pelo
Comité Misto OIT/OMS, qual seja: proporcionar a promogéo e manutencdo do mais
alto nivel de bem-estar fisico, mental e social dos trabalhadores;

CONSIDERANDO as deliberagdes da 49% Assembléia Geral da OMS,
realizada em 25.8.96, onde foram discutidas as estratégias mundiais para a
prevencdo, controle e diminuigéo dos riscos e das doencas profissionais, melhorando
e fortalecendo os servicos de salde e seguranca ligados aos trabalhadores;

CONSIDERANDO que todo médico, independentemente da especialidade
ou do vinculo empregaticio - estatal ou privado -, responde pela promogéo, prevencdo
e recuperacdo da satde coletiva e individual dos trabalhadores;

CONSIDERANDO que todo médico, ao atender seu paciente, deve avaliar
a possibilidade de que a causa de determinada doenga, alteracéo clinica ou laboratorial
possa estar relacionada com suas atividades profissionais, investigando-a da forma
adequada e, caso necessdrio, verificando o ambiente de trabalho;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessdo Plendria realizada
em 11 de fevereiro de 1998,

RESOLVE:

Art. 1° - Aos médicos que prestam assisténcia médica ao trabalhador,
independentemente de sua especialidade ou local em que atuem, cabe:

| -assistir ao trabalhador, elaborar seu prontudrio médico e fazer todos os
encaminhamentos devidos;

Il - fornecer atestados e pareceres para o afastamento do trabalho sempre
que necessdrio, CONSIDERANDO que o repouso, o acesso a terapias ou o afastamento
de determinados agentes agressivos faz parte do tratamento;

lll - fornecer laudos, pareceres e relatérios de exame médico e dar
encaminhamento, sempre que necessdrio, para beneficio do paciente e dentro dos
preceitos éticos, quanto aos dados de diagndstico, prognéstico e tempo previsto de
tratamento. Quando requerido pelo paciente, deve o médico por & sua disposicéo tudo
o que se refira ao seu atendimento, em especial cépia dos exames e prontuério médico.

Art. 2° - Para o estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de
satde e as atividades do trabalhador, além do exame clinico (fisico e mental) e os
exames complementares, quando necessdrios, deve o médico considerar:

| - a histéria clinica e ocupacional, decisiva em qualquer diagnéstico e/ou
investigac@o de nexo causal;

I - o estudo do local de trabalho;

Il - o estudo da organizagéo do trabalho;
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IV - os dados epidemiolégicos;

V - a literatura atualizada;

VI - a ocorréncia de quadro clinico ou subclinico em trabalhador exposto a
condicdes agressivas;

VIl - a identificagGo de riscos fisicos, quimicos, biolégicos, mecénicos,
estressantes e outros;

VIII - o depoimento e a experiéncia dos trabalhadores;

IX - os conhecimentos e as prdticas de outras disciplinas e de seus
profissionais, sejam ou ndo da drea da sadde.

Art. 3° - Aos médicos que trabalham em empresas, independentemente
de sua especialidade, é atribuigao:

| - atuar visando essencialmente & promocéo da satde e & prevencdo da
doencga, conhecendo, para tanto, os processos produtivos e o ambiente de trabalho
da empresa;

Il - avaliar as condi¢es de satde do trabalhador para determinadas fungées
e/ou ambientes, indicando sua alocacéo para trabalhos compativeis com suas condigdes
de salde, orientando-o, se necessdrio, no processo de adaptagéo;

Il - dar conhecimento aos empregadores, trabalhadores, comissées de
saude, CIPAS e representantes sindicais, através de cépias de encaminhamentos,
solicitacbes e outros documentos, dos riscos existentes no ambiente de trabalho, bem
como dos outros informes técnicos de que dispuser, desde que resguardado o sigilo
profissional;

IV - Promover a emissdo de Comunicagéo de Acidente do Trabalho, ou
outro documento que comprove o evento infortunistico, sempre que houver acidente
ou moléstia causada pelo trabalho. Essa emissdo deve ser feita até mesmo na suspeita
de nexo causal da doenca com o trabalho. Deve ser fornecida cépia dessa
documentagéo ao trabalhador;

V - Notificar, formalmente, o érgéo publico competente quando houver
suspeita ou comprovacdo de transtornos da sadde atribuiveis ao trabalho, bem como
recomendar ao empregador a ado¢do dos procedimentos cabiveis,
independentemente da necessidade de afastar o empregado do trabalho.

Art. 4° - SGo deveres dos médicos de empresa que prestam assisténcia
médica ao trabalhador, independentemente de sua especialidade:

| - atuar junto & empresa para eliminar ou atenuar a nocividade dos
processos de producdo e organizagdo do trabalho, sempre que haja risco de agressao
d sadde;

Il - promover o acesso ao trabalho de portadores de afeccoes e deficiéncias
para o trabalho, desde que este néo as agrave ou ponha em risco sua vida;

Ill - opor-se a qualquer ato discriminatério impeditivo do acesso ou
permanéncia da gestante no trabalho, preservando-a, e ao feto, de possiveis agravos
ou riscos decorrentes de suas funcées, tarefas e condi¢ées ambientais.

Art. 5° - Os médicos do trabalho (como tais reconhecidos por lei),
especialmente aqueles que atuem em empresa como confratados, assessores ou
consultores em satde do trabalhador, serdo responsabilizados por atos que concorram
para agravos & sadde dessa clientela conjuntamente com os outros médicos que
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atuem na empresa e que estejam sob sua supervisdo nos procedimentos que envolvam
a satde do trabalhador, especialmente com relagéo & agéo coletiva de promocéo e
protecdo & sua salde.

Art. 6° - SGo atribuicdes e deveres do perito-médico de institui¢oes
previdencidrias e seguradoras:

| - avaliar a capacidade de trabalho do segurado, através do exame clinico,
analisando documentos, provas e laudos referentes ao caso;

Il - subsidiar tecnicamente a decisdo para a concessdo de beneficios;

[l - comunicar, por escrito, o resultado do exame médico-pericial ao
periciando, com a devida identificag@o do perito-médico (CRM, nome e matricula);

IV - orientar o periciando para tratamento quando eventualmente néo o
estiver fazendo e encaminhd-lo para reabilitacdo, quando necessdria.

Art. 7° - Perito-médico judicial é aquele designado pela autoridade judicial,
assistindo-a naquilo que a lei determina.

Art. 8° - Assistente técnico é o médico que assiste ds partes em litigio.

Art. 9° - Em acdes judiciais, o prontudrio médico, exames complementares
ou outros documentos poderdo ser liberados por autorizagéo expressa do préprio
assistido.

Art. 10 - Séo atribuicdes e deveres do perito-médico judicial e assistentes
técnicos:

| - examinar clinicamente o trabalhador e solicitar os exames
complementares necessdrios;

Il - o perito-médico judicial e assistentes técnicos, ao vistoriarem o local de
trabalho, devem fazer-se acompanhar, se possivel, pelo préprio trabalhador que
estdé sendo objeto da pericia, para melhor conhecimento do seu ambiente de trabalho
e funcéo;

Il - estabelecer o nexo causal, CONSIDERANDO o exposto no artigo 4° e
incisos.

Art. 11 - Deve o perito-médico judicial fornecer cépia de todos os
documentos disponiveis para que os assistentes técnicos elaborem seus pareceres.
Caso o perito-médico judicial necessite vistoriar a empresa (locais de trabalho e
documentos sob sua guarda), ele deverd informar oficialmente o fato, com a devida
antecedéncia, aos assistentes técnicos das partes (ano, més, dia e hora da pericia).

Art. 12. O médico de empresa, o médico responsdvel por qualquer
programa de controle de salde ocupacional de empresa e o médico participante do
servico especializado em Seguranca e Medicina do Trabalho nGo podem atuar como
peritos judiciais, securitdrios, previdencidrios ou assistentes técnicos, nos casos que
envolvam a firma contratante e/ou seus assistidos (atuais ou passados). (Redagdo
dada pela Resolugdo CFM n. 1810/2007)

(Redacdo anterior:

Art. 12 - O médico de empresa, o médico responsével por qualquer
Programa de Controle de Satde Ocupacional de Empresas e o médico participante
do Servigo Especializado em Seguranca e Medicina do Trabalho ndo podem ser
peritos judiciais, securitdrios ou previdencidrios, nos casos que envolvam a firma
contratante e/ou seus assistidos (atuais ou passados).)
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Art. 13 - A presente Resolug@o entrard em vigor na data de sua publicacéo,
revogando-se as disposicdes em contrdrio.

Brasilia-DF, 11 de fevereiro de 1998.

Waldir Paiva Mesquita Anténo Henrique Pedrosa Neto
Presidente Secretério-Geral

RESOLUCAO CFM n° 1.810/2006
(Publicada no D.O.U., 09 de maio de 2007, Secéo |, pg. 73)

Altera o art. 12 da Resolugdo CFM n°® 1.488, de 11 de fevereiro de
1998, publicada em 6 de margo de 1998, que normatiza a pericia médica e a
atuacdo do perito e do assistente técnico.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso de suas atribuicdes
conferidas pela Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo
Decreto n®44.045, de 19 de junho de 1958 e a Lei n® 11.000, de 15 de dezembro
de 2004, e

CONSIDERANDO os questionamentos sobre a necessidade de o médico
do Trabalho poder ou néo ser assistente técnico da empresa em que presta servigo,
bem como as interpelagées que chegam ao CFM e aos Conselhos Regionais acerca
da contradic@o entre os termos das Resolucdes CFM n°® 1.488/98 (art. 12) e Cremesp
n® 126/05 (art. 8°);

CONSIDERANDO as disposicoes contidas nos artigos 1°, 2°, 6°ao 12 e
118 a 121 do Cédigo de Etica Médica,

RESOLVE:

Art. 1° O artigo 12 da Resolucgo CFM n° 1.488 de 11 de fevereiro de
1998, passa a vigorar com a seguinte redacdo:

“Art. 12. O médico de empresa, o médico responsdvel por qualquer
programa de controle de satde ocupacional de empresa e o médico participante do
servico especializado em Seguranca e Medicina do Trabalho néo podem atuar como
peritos judiciais, securitdrios, previdencidrios ou assistentes técnicos, nos casos que
envolvam a firma contratante e/ou seus assistidos (atuais ou passados)”.

Art. 2° Esta resolugé@o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 3° Revoga-se o artigo 12 da Resolugéo n® 1.488 de 11 de fevereiro
de 1998.

Brasilia-DF, 14 de dezembro de 2006.

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Gargéo
Presidente Secretdria-Geral
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RESOLUCAO CFM n° 1.408/94

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribui¢des que lhe confere a
Lein® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO a generalizada reviséo critica por que passam os modelos
de assisténcia psiquidtrica, que permitiu o estabelecimento de normas internacionais
como os “Principios para a Protecé@o de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental e
para a Melhoria da Assisténcia & Satde Mental”, da Organizacdo das Nagdes Unidas,
de 17/12/91, e a “Declaragdo de Caracas”, da Organizacdo Panamericana de
Saude, de 14/11/90.

CONSIDERANDO a necessidade de serem criadas normas brasileiras que
estejam em consondncia com as internacionais e contemplem a realidade assistencial
proépria;

CONSIDERANDO que o modelo assistencial psiquidtrico vigente no pais é
predominantemente hospitalar e cronificador;

CONSIDERANDO o reconhecimento, nos meios cientificos, dos riscos
inerentes as infernagdes psiquidtricas;

CONSIDERANDO as decisées da Il Conferéncia Nacional de Sadde Mental,
realizada em Brasilia-DF, no periodo de 01 a 04 de dezembro de 1992;

CONSIDERANDO as decisdes do Semindrio Nacional Sobre Reforma
Psiquidtrica no Brasil, promovido pelo Conselho Federal de Medicina e realizado em
Brasilia, nos dias 19 e 20 de maio de 1994;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessé@o Plendria de 08 de
junho de 1994;

RESOLVE:

Artigo 1° - E de responsabilidade do Diretor Técnico, do Diretor Clinico e
dos Médicos Assistentes a garantia de que, nos estabelecimentos que prestam
assisténcia médica, as pessoas com transtorno mental sejom tratadas com o respeito
e a dignidade inerentes & pessoa humana.

Artigo 2° - O diagnéstico de que uma pessoa é portadora de um transtorno
mental deve ser feito de acordo com os padrées médicos aceitos internacionalmente
e ndo com base no status econémico, politico ou social, orientacdo sexual, na
pertinéncia a um grupo cultural, racial ou religioso, ou em qualquer outra razéo néo
diretamente relevante para o estado de satde mental da pessoa.

Pardgrafo | - O diagnéstico de um transtorno mental néo serd determinado
pelos seguintes fatores quando isoladamente: conflitos familiares ou profissionais, a
ndo conformidade com valores morais, sociais, culturais ou politicos, com as crencas
religiosas prevalentes na comunidade da pessoa, ou uma histéria de tratamento ou
hospitalizagéo psiquidtricos anteriores.

Parégrafo Il - Nenhum médico pode diagnosticar que uma pessoa é
portadora de um transtorno mental, fora dos propésitos diretamente relacionados ao
problema de sadde mental ou suas conseqiéncias.
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Artigo 3° - Cabe ao médico respeitar e garantir o direito ao sigilo profissional
de todas as pessoas com transtorno mental sob a sua responsabilidade profissional.
Artigo 4° - Nenhum tratamento serd administrado a uma pessoa com transtorno
mental sem o seu consentimento esclarecido, salvo quando as condices clinicas ndo
permitirem a obtencGo do consentimento, e em situacdes de emergéncia,
caracterizadas e justificadas em prontuério, para evitar danos imediatos ou iminentes
0o paciente ou a outras pessoas.

Pardgrafo Unico - Na impossibilidade de obter-se o consentimento
esclarecido do paciente e ressalvadas as condi¢des previstas no caput deste artigo,
deve-se buscar o consentimento do responsdvel legal.

Artigo 5° - As modalidades de atencéo psiquidtrica extra-hospitalar devem
ser sempre prioritdrias, e, na hipétese de ser indispensével a internacéo, esta serd
levada a efeito pelo menor prazo possivel.

Pardgrafo | - O tratamento e os cuidados a cada pessoa serdo baseados
em um plano prescrito individualmente, discutido com ela, revisto regularmente,
modificado quando necessdrio e administrado por pessoal profissional qualificado.

Pardgrafo Il - Em qualquer estabelecimento de satde onde se presta
assisténcia psiquidtrica é vedado o uso de “celas fortes”, “camisa de forca” e outros
procedimentos lesivos & personalidade e & sadde fisica ou psiquica dos pacientes,
sendo dever do médico assistente denunciar ao Conselho Regional de Medicina sempre
que tiver conhecimento do desrespeito a esta norma.

Artigo 6° - Nenhum estabelecimento de satde poderd recusar o atendimento
ou internagdo sob a alegacdo de o paciente ser portador de transtorno mental.

Parégrafo Unico - Um estabelecimento de salde mental deverd garantir o
acesso dos seus pacientes aos recursos diagndsticos e terapéuticos que se fizerem
necessdrios no curso do tratamento psiquidtrico.

Artigo 7° - Um procedimento médico ou cirtrgico de magnitude somente
poderd ser realizado em uma pessoa com transtorno mental, se for considerado que
atende melhor &s necessidades de satde do paciente e quando receber seu
consentimento esclarecido, salvo nos casos em que este estiver incapacitado para
fazé-lo e entdo o procedimento seré autorizado pelo responsdvel legal.

Artigo 8° - A psicocirurgia e outros tratamentos invasivos e irreversiveis
para transtornos mentais somente serdo realizados em um paciente na medida em
que este tenha dado seu consentimento esclarecido, e um corpo de profissionais
externos, solicitado ao Conselho Regional de Medicina, estiver convencido de que
houve genuinamente um consentimento esclarecido e de que o tratamento é o que
melhor atende as necessidades de sadde do usudrio.

Artigo 9° - Pesquisas, ensaios clinicos e tratamentos experimentais ndo
poderdo ser realizados em qualquer paciente com transtorno mental sem o seu
consentimento esclarecido.

Pardgrafo | - Somente com a aprovacdo de um corpo de revisGo competente
e independente designado pela comissdo de ética do servigo e especificamente
constituido para este fim, poderdo ser realizados tratamentos experimentais, ensaios
clinicos ou pesquisas em pacientes que estejam incapacitados a dar seu consentimento
esclarecido.
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Parégrafo Il - Somente poderdo ser realizados os procedimentos de que
trata o pardgrado | deste artigo se for em beneficio do paciente e apds autorizacdo
expressa do seu representante legal.

Artigo 10 - O médico assistente deve gozar da mais ampla liberdade durante
todo o processo terapéutico, estando, no entanto, sujeito aos mecanismos de revis@o,
supervisGo e auditoria previstos no Cédigo de Etica Médica e na legislacdo vigente.

Artigo 11 - As pessoas com transtorno mental tém direito de acesso d&s
informacgdes concernentes a elas, & sua satde e aos registros pessoais mantidos
pelos estabelecimentos de saldde. Este direito poderd estar sujeito a restricdes, com o
fim de evitar danos sérios & satde do paciente ou risco & seguranca de outros.

Artigo 12 - Néo serd permitido o registro, nos Conselhos Regionais de
Medicina, de estabelecimentos de salde que mantenham atendimento psiquidtrico e
ndo atendam &s normas éticas enunciadas nesta resolugdo.

Parégrafo Unico - Caberé aos Conselhos Regionais de Medicina a fiscalizagao
da implantagdo das presentes normas, com vistas & transformacdo do modelo
assistencial vigente.

Artigo 13 - Esta Resolugdo entrard em vigor na data da sua publicagéo.

Brasilia-DF, 08 de junho de 1994.

Ivan de Araljo Moura Fé Hercules Sidnei Pires Liberal
Presidente Secretdrio-Geral

ANVISA NAO LIBERA ULTRA-SOM

GORDURA

Um ultra-som que promete eliminar gordura localizada e que virou moda nas
clinicas de Sao Paulo e do Rio de Janeiro estd sendo usado irregularmente no pais. Conhecido
como ultrashape, o aparelho é de origem israelense e ndo tem registro na Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitdria (Anvisa). Também ndo hd estudos que garantam seguranca e eficdcia.
Aprovado em 2005 na Europa, mas ainda sem aval nos EUA, o ultra-som chegou ao Brasil em
outubro. A promessa do aparelho é tentadora: sem dor ou corte a pessoa perderia dois
centimetros de medida corporal, o que pode chegar a 300 gramas de gordura por sessdo. A
mdquina emite ondas aciisticas que causam rompimento das células gordurosas, que sdo
jogadas na corrente sangiiinea, metabolizadas pelo figado e eliminadas. Entretanto,
endocrinologistas e cardiologistas alertam que a gordura eliminada pode gerar problemas no
figado, pancreas e pulmdo.

Transcrito da Gazeta do Povo, 14/01/2007.

Arg Cons Region Med do Pr 229
24(96),2007



PARECER

REGISTRO MEDICO NO CRM SEM TER O SEU DIPLOMA
REGISTRADO NO MEC

Antonio Celso Cavalcanti de Albuquerque*

EMENTA - Inscriggo no CRMPR de médico sem diploma registrado no MEC -
Possibilidade — Apresentacéo de CertidGo e assinatura de termo de compromisso.

Palavras-chave: inscricgo no CRMPR, legislagéo, diplomacéao no Brasil, revalidagao
no Brasil, certiddo de concluséo

MEDICAL REGISTRATION IN THE CRM WITHOUT HAVING
A REGISTERED DIPLOMA IN THE MINISTRY OF EDUCATION

Key words: registration in the CRM PR, legislation, granting a certificate in
Brazil, revalidation in Brazil, certificate of conclusion

CONSULTA

Instado a emitir parecer quando a possibilidade de registrar, neste
Conselho Regional de Medicina do Parand, médicos formados mas que ainda néo
dispéem do diploma registrado perante o Ministério da Educacéo, tenho a aduzir o
que segue:

Efetivamente o artigo 2°, do Decreto 44045, de 19 de julho de 1958,
que regulamenta a Lei N© 3268/57, elenca os documentos e requisitos que devem
constar no seu pedido de inscrigdo junto ao Conselho Regional de Medicina, dentre
os quais apresentar, “original ou fotocépia autenticada do diploma de formatura
devidamente registrado no Ministério da Educagéo e Cultura”.

Todavia, é sabido que essa exigéncia depende do longo trémite do diploma
na burocracia do MEC, o que resulta muitas vezes, no impedimento do médico
recém-formado, de exercer a profisséo, por longo tempo.

Destarte, e diante desse impasse, entendo ser vidvel que se registre o
médico perante este CRMPR, sendo entregue Certid@o que lhe confira este direito,
independentemente do registro de seu diploma perante o MEC, desde que a
faculdade onde se formou forneca uma certiddo de que ndo existe nenhum
impedimento para que este registro se processe. Indispensdvel ainda, que se
comprometa a aprsentar o Diploma, até 60 (sessenta) dias de seu registro, sob

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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pena de cancelar-se a sua inscri¢@o, passando entéo, a néo ter o direito de exercer
a Medicina, enquanto néo regularizar a situacdo, o que serd comunicado a todos
os CRM’S do Pais.

7

E o parecer.
Curitiba, 22 de janeiro de 2007.

Antonio Celso Cavalcanti de Albuquerque
Consult. Juridico

Processo Consulta CRMPR N°. /2007
Parecer CRMPR N° 1807/2007
Parecer Aprovado

Sesséo Plendria de 29/01/2007

VATICANO AFASTA SACERDOTE GAY

RELIGIAO

CIDADE DO VATICANO - O Vaticano confirmou que afastou do cargo e abriu
uma investiga¢do contra um prelado membro da Congregacdo para o Clero que tinha
confessado, sob anonimato, manter relagoes homossexuais.

O sacerdote, cujo nome ndo foi divulgado, apareceu em um programa do canal de
televisao “A7” com a voz distorcida e o rosto coberto, mas o Vaticano conseguiu reconhecé-lo por
causa dos detalhes do escritorio onde a entrevista foi gravada, informou ontem o jornal La Republica.

O porta-voz do Vaticano, Federico Lombardi, confirmou a noticia divulgada no
Jjornal e acrescentou que “os superiores estdo tratando a situag¢do com a devida discri¢do,
apesar de esta pessoa ter se equivocado”.

Lombardi acrescentou que “as autoridades vaticanas tém que intervir com decisdo
e severidade diante de um comportamento ndo compativel com o sacerdocio e com a missao
da Santa Sé”.

Segundo as publicagoes, o sacerdote teria 60 anos e seria um alto prelado que
trabalha na Congregacdo para o Clero e que até alguns meses atrds oficiava a missa para o
canal religioso de televisdo “Telepace”, além de ter um site proprio.

A entrevista do religioso foi exibida em 1° de outubro no programa “Exit”, que
tinha como tema o homossexualismo na Igreja Catolica. O programa gravagoes foi feitas com
uma camara escondida dos encontros de trés sacerdotes homossexuais com pessoas conhecidas
através de um chat na internet e confissoes de religiosos que se sentem atraidos por pessoas
do mesmo sexo.

Um deles era o membro da Congregagdo do Clero, que revelou que era um
“homossexual ativo” e que “ndo achava que estava pecando”.

Transcrito da Gazeta do Povo, 15/10/2007.
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PARECER

MEDICO PODE EMITIR LAUDOS DE DIAGNOSTICO POR
IMAGEM SEM POSSUIR ESPECIALIZACAO EM RADIOLOGIA

Marilia Cristina Milano Campos*

Palavras-chave: laudo, diagnéstico por imagens, titulo de radiologia, responsabilidade,
recomenddvel especializacdo

CAN A PHYSICIAN WRITE REPORTS OF DIAGNOSIS THROUGH
IMAGING WITHOUT HAVING A SPECIALTY IN RADIOLOGY?

Key words: report, Imaging diagnostics, title in Radiology, responsibility,
specialty recommended

CONSULTA
Consulta formulada pela Sra J. K. nos seguintes termos:

“Por favor, gostaria de uma informagéo, o médico que tem sua especialidade
em ginecologia/obstetricia por exemplo, estd apto a fazer laudos e exames de
diagnéstico por imagem (ecografias de todo tipo, etc.), por acaso é necessério que o
mesmo tenha um especializagdo em radiologia e isso seja citado no laudo e néo
apenas seja informado o CRM do médico?2”

FUNDAMENTAGAO E PARECER

A Lei 3268/57 que regulamenta o exercicio da profissGo médica 4 clara
ao afirmar que o exercicio da medicina em toda sua plenitude se dé a partir de
diploma de graduacéo registrado no MEC e posterior inscricdo no CRM, podendo o
médico ndo especialista exercer quaisquer atividades nas dreas de diagnéstico e
tratamento aos pacientes sob seus cuidados, podendo assinar laudos. No entanto, s6
podem anunciar especialidades os profissionais cujos titulos de especialista tenham
sido registrados no CRM.

A assinatura de laudos é de responsabilidade do médico que realiza o
exame, sendo recomenddvel que seja especialista, o que certifica em relagéo as suas
habilidades técnicas e em relacdo aos progressos cientificos, para os quais foi
especificamente treinado.

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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Nao hd, portanto, impedimento legal para que o médico ndo especialista
interprete e assine laudos de exames complementares, assumindo total
responsabilidade pelos seus atos.

E o parecer.

Curitiba, 07 de dezembro de 2005.

Marilia Cristina Milano Campos
Cons®. Parecerista

Processo Consulta CRMPR N°. 093 /2005
Parecer CRMPR N° 1715/2006

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 19/12/2005

DOUTOR MORTE DEIXA A PRISAO APOS OITO ANOS

JUSTICA - Médico defensor da eutanasia ajudou 130 pessoas a morrer

WASHINGTON - — Jack Kevorkian, o médico americano que disse ter ajudado cerca
de 130 pessoas a morrer durante a ultima década, foi posto ontem em liberdade condicional,
apds oito anos de prisdo.

Kevorkian, de 79 anos, conhecido como “Doutor Morte”, foi condenado em 1999
por assassinato em segundo grau, pelo caso de Thomas Youk, de 52 anos, que sofria de esclerose
lateral amiotrdfica, a quem forneceu uma dose de drogas letais. A pena foi de 10 a 25 anos de
prisdo, mas a sentenga foi reduzida por bom comportamento.

Kevorkian saiu do presidio Lakeland Correctional Facility, em Michigan, e logo em
seguida concedeu uma entrevista ao apresentador da “CNN” Larry King, que ird ao ar na
segunda-feira. Questionado sobre sua experiéncia na prisao, o médico brincou: “Foi estupendo,
um dos periodos mais interessantes da minha vida”.

O médico disse ainda acreditar no direito dos doentes de decidir a hora em que
desejam morrer, mas afirmou que ndo voltard a ajudar-lhes. Caso ndo cumpra sua promessa, o
Doutor Morte retornard a prisdo, pois uma das condi¢oes para a concessdo de sua liberdade
condicional, vigente por dois anos, foi a de ndo voltar a participar de uma eutandsia.

Sua libertagcdo reavivou o debate sobre a eutandsia nos Estados Unidos, e a julgar
pela reagdo inicial, Kevorkian ndo terd problemas em chamar a aten¢do do piiblico. Seus
primeiros momentos em liberdade foram transmitidos em rede nacional, e seu advogado disse jd
ter ofertas de contratos muito lucrativas para que o médico dé conferéncias pelo paris.

Para celebrar sua volta, Baird Jones, um comissdrio de arte especializado em obras
famosas, abriu uma exposicdo dedicada as telas de Kevorkian no clube noturno Webster Hall de
Nova Ilorque. Pintar é um de seus hobbies, mas também tem a ver com a eutandsia, pois seus
quadros freqiientemente mostram figuras sangrentas, caveiras e rostos tristes. Qutro de seus
passatempos foi a inven¢do da chamada “mdquina do suicidio”, um aparelho que permitia a
um paciente injetar em si mesmo uma dose letal de potdssio e cloreto.

Kevorkian foi processado por sua participa¢do em trés suicidios mas, em todos os
casos, foi declarado inocente. No entanto, em 1998 ele mesmo aplicou, pela primeira vez, as
drogas letais em Youk, que estava praticamente paralisado, e permitiu que a televisdo registrasse
o ato. Nos Estados Unidos, somente o estado do Oregon permite a eutandsia. Ld, um doente com
menos de seis anos de esperanga de vida pode pedir legalmente a um médico que lhe conceda
remédios para suicidar-se.

Embora outras propostas de lei tenham sido rejeitadas em outros estados, um informe
do Pew Research Center, de 2006, mostra que os americanos estdo divididos sobre a questdo.
Apesar de 84% deles defenderem que os pacientes deveriam ter o direito de rejeitar um tratamento
para manté-los com vida, 46% dizem que os médicos ndo devem ter o direito de ajudar seus
pacientes a morrer e 45% dizem que sim.

Transcrito da Gazeta do Povo, 03/06/2007.
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PARECER

ATESTADO MEDICO E DOCUMENTO DE FE PUBLICA.
AFASTAMENTO POR NECESSIDADE DO FILHO,
MAE OU PAI

Luiz Ernesto Pujol*

EMENTA - O atestado médico é documento de fé publica e néo pode ser contestado
pelo seu beneficidrio ou responsdveis. Tao pouco pode servir como meio de punigéo
ao seu empregador.

Palavras-chave: atestado médico, atestado ou declaracéo, respeito a legislacéo, ao
paciente, familiar, escola, clube, CID, justificativa

MEDICAL CERTIFICATES ARE NOTARIZED DOCUMENTS.
LEAVE OF ABSENCE IN THE CASE OF NEED FROM SON,
MOTHER OR FATHER

Key words: medical certificate, certificate or declaration, respect for legislation, for
the patient, for the family, for the school, for the club, CID, justification

CONSULTA
Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parand,
a consulente médico, formula consulta com o seguinte teor:

“Sou pediatra e, embora entenda que filho doente preocupa e que muitas
vezes os pais ndo tem com quem deixd-los durante o periodo de doenca, pois as
empresas/patrées ndo dispensam seus funciondrios e nem aceitam as declaracées de
acompanhante, entendo também que, fornecendo atestado para a mae (pai) ficar
afastada(o) do trabalho durante o periodo da doenga de seu(s) filho(s), esse(s) atestado(s)
poderé (ao) contribuir para uma futura demisséo.

Outra situagéo: quando a md@e ou o pai vém com uma crianga apresentando
quadro febril sem que seja possivel chegarmos a um diagnéstico e nos pressionam
para liberarmos a crianca para que possa retornar, se possivel no mesmo dia, a
creche/escola, pois ndo querem que a crianca dela fique afastada.

Diante do exposto, pergunto:

1 Qual a atitude correta: fornecer atestado para o responsavel ficar afastado
do trabalho ou fornecer uma declaracéo de acompanhante & consulta médica?

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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2 Como proceder, nos casos de quadro febril, acima referido, |4 que o
diagndstico néo foi possivel e pode ser qualquer doenca, desde uma simples rinofaringite
aguda até uma doenca grave (meningite por exemplo), que coloca em risco a sadde
das demais criancas?”.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

A consulente efetua dois questionamentos a respeito do fornecimento de
Atestado Médico:

1) Atestado a um dos genitores de crianca doente, para que possam prestar
os necessdrios cuidados domiciliares no periodo critico da doenca de seus filhos,
alegando a consulente que este atestado poderia vir a contribuir para demissdo do
trabalho dos pais da crianca doente;

2) Pressées familiares para que criangas com quadro febris de etiologia a
esclarecer retornem & creche/escola pelo fato de ndo poderem permanecer dando-
Ihes assisténcia domiciliar ou deixd-las sob cuidados de outrem, insistindo em néo
aceitar o atestado de afastamento da crianga e ndo entendendo que com essa atitude
estardo expondo os demais frequentadores da creche/escola ao risco de eventual
doenca infecto-contagiosa.

A ambos os questionamentos deve-se frizar que cabe ao médico zelar pela
satde do ser humano e da coletividade conforme reza o Artigo 1° do Cédigo de Etica
Médica ( “ A medicina é uma profissdo a servico da sadde do ser humano e da
coletividade e deve ser exercida sem discriminagéo de qualquer natureza”).

Frente a suspeita de um quadro infecto-contagioso cabe ao médico informar
ao doente, ou o seu responsdvel, os riscos de eventual contdgio aos circunstantes e
as conseqUéncias disso & comunidade. Cabe salientar que as recomendagdes de
cuidados e terapéutica expectante nos casos em que o diagndstico ainda néo pode ser
concretizado, devem ser feitas de maneira a permitir bom entendimento dos doentes
ou responsdveis, conscientizando-os das co-responsabilidades no periodo de observagao
evolutiva de cada quadro.

Perante fatos concretos que trazem ao médico decis@o de solicitar especificos
cuidados domiciliares pelos responsdveis aos doentes, o atestado médico de afastamento
do trabalho para este mister, ndo poderd ser contestado por ninguém que seja.

Vale lembrar que, no atestado documental preservado deve ser o segredo
profissional, confirma dita o Cédigo de ética Médica em seus artigos 103 (“E vedado
ao médico revelar segredo profissional referente a paciente menor de idade, inclusive
a seus pais ou responsdveis legais, desde que o menor tenha capacidade de valiar seu
problema e de conduzir-se por seus préprios meios para solucioné-lo, salvo quando a
néo revelacdo possa acarretar danos ao paciente” e 117 “E vedado ao médico elaborar
ou divulgar boletim médico que revele o diagnéstico, prognéstico ou terapéutica, sem
a expressa autorizacdo do paciente ou de seu responsdvel legal”.
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CONCLUSAO

Atestar a necessidade de afastamento de creche/escola por motivo de doenca
infecto-contagiosa é dever do médico perante o doente e a comunidade e, ndo havendo
entendimento destes aspectos pela clientela ou seus responsdveis, necessdrio é a
comunicacdo do fato &s autoridades sanitdrias.

Por ser o atestado médico considerado documento de fé pUblica, deve ser
aceito por empresas pUblicas e privadas. Atestado que especifique a necessidade e o
periodo de especial atengdo domiciliar ao doente ndo se presta, legalmente, a
consubstanciar motivo de demissdo do funciondrio que designado foi a tal.

E o parecer.

Curitiba, 19 de junho de 2006.

Luiz Ernesto Pujol
Cons. Parecerista

Processo Consulia CRMPR N°. 134 /2006
Parecer CRMPR N° 1850/2007

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 02/07/2007

CASTRACAO QUIMICA EM PEDOFILO PASSARA POR SINDICANCIA

INVESTIGACAO

SAO PAULO - O Conselho Regional de Medicina de Sdo Paulo decidiu abrir
sindicdancia para apurar o uso de injecoes de horménios femininos em peddfilos tratados no
Ambulatorio de Transtornos de Sexualidade da Faculdade de Medicina do ABC, em Santo
André. O orgdo médico ndo tinha registro de que a terapia, popularmente conhecida como
“castrag¢do quimica”, fosse aplicada no pais. O tratamento reduz o desejo sexual e prejudica
as erecoes. So é aplicado com o consentimento do paciente que ndo responde a outros
remédios, como antidepressivos. Segundo o primeiro secretdrio do conselho, Reinaldo Azevedo,
o0 orgdo quer verificar se o psiquiatra Danilo Baltieri, responsdvel pelo ambulatorio, baseou-
se em evidéncias cientificas.

Transcrito da Gazeta do Povo, 17/10/2007.
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PARECER

TABELA AMB E A CLASSIFICACAO CBHPM

Hélcio Bertolozzi Soares*

EMENTA - Listas de portes e valores por parte das Associagdes Médicas — Néo existe
nenhuma listagem de procedimentos adotadas pelas instituicdes, mas uma misceldnea
de atos e valores que atendem apenas aos interesses das Operadoras de Saude — A
CBHPM ¢é um novo conceito no referencial médico, alterando os principios dos
entendimentos e negociagdes.

Palavras-chave: tabela, classificacdo hierarquizada, AMB, CBHPM, remuneracéo,
procedimentos, operadoras de satde, CADE

AMB CHART AND THE CBHPM CLASSIFICATION

Key words: table, hierarchical classification, AMB, CBHPM, remuneration, procedures,
health operators, CADE

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parang,
a consulente, Sra. Anizia Horodenski, Diretora Administrativa da OPPAS- Consaudde,
encaminha consulta com o seguinte teor:

“Vimos através da presente solicitar & V. S, informacdes relacionadas &
remuneragdo nos procedimentos abaixo:

Patologia Clinica: SGo exames anatomopatoldgicos de biépsia ou pegas
cirtrgicas, remunerada pela tabela AMB 92 e 96 para cada exame. Solicitamos um
parecer vosso sobre essa forma de remuneracéo.

Anestesiologia: Com relag@o a esta especialidade os honordrios séo pagos
conforme tabela e porte da cirurgia. A Operadora deve pagar a consulta pré-anestésica
em consultério, mesmo este pagamento estando previsto junto aos honordrios da
cirurgia conforme elenca redacdo da pdgina 28 da tabela AMB 92, que prevé no ato
anestésico a avaliacdo do paciente no pré operatério. Com a liberagéo desta consulta
ocorreré a duplicidade de pagamento.

Pela atencdo e compreensédo agradecemos”.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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FUNDAMENTAQAO E PARECER
Em atengdo & solicitacdo tenho a aduzir:

1- O CADE, érgéao do Ministério da Justica jd algum tempo determinou
pela néo legitimidade das listas de portes e valores por parte das Associagdes Médicas,
caracterizando em sua ética a existéncia de processo de cartelizagéo. Portanto, julgo
como improcedente a terminologia adotada por VS.

2-Néo existe nenhuma listagem de procedimentos adotadas pelas
instituigdes. O que hd, é uma miscelénea de atos e valores que atendem apenas aos
interesses das Operadoras de Saude.

3- A Associacdo Médica Brasileira, Conselho Federal de Medicina e
Federacdo Nacional dos Médicos, em 2003, apds trés anos de estudos e andlises
com as Sociedades de Especialidades Médicas e a FIPE, lancou a Classificacdo
Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos — CBHPM, rol totalmente ético,
que contempla todas as especialidades e remunera de forma digna os servicos
profissionais e que dd ao cidaddo o respeito, justica e isonomia com relacdo as
possibilidades de assisténcia a sua satde. A CBHPM é um novo conceito no referencial
médico, alterando os principios dos entendimentos e negociacées. O seu cardter ético,
respaldado pela idoneidade das Sociedades de Especialidade, permite & populacéo a
identificacdo dos procedimentos cientificamente comprovados. Torna transparente a
conduta dos profissionais atuantes na drea da medicina, garantindo e contemplando as
relagdes com as empresas intermediadoras do setor, surge também como um direito
bdésico do consumidor, pois preserva a qualidade no atendimento médico, garante
seguranca, respeito e dignidade & satde de todos nés cidad@os brasileiros.

4 - Dentro da Anatomia Patolégica a remuneracdo de bidpsias e pegas cirdrgicas
por portes (complexidade da andlise), dos custos necessdrios para sua elaboragéo (custo
operacional) e, eventualmente, de porte anestésico nos casos de puncdes.

5 - Os portes anestésicos sGo em numero de oito, tendo correlagdo com
os portes em sua escala hierarquizada, sendo que a sua consulta pré-anestésica é
ato totalmente individualizado e diferente do momento cirirgico, portanto deverd ser
remunerado em separado do ato operatério. Para que se torne clara esta
determinagéo, a consulta pré- anestésica é aquela realizada com antecedéncia de
alguns dias do momento cirdrgico propriamente dito.

E o parecer.
Curitiba, 29 de junho de 2007.

Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Parecerista

Processo Consulta CRMPR N°. 060 /2007
Parecer CRMPR N° 1853/2007

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria de 02/07/2007
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PARECER

OS HONORARIOS DOS ANESTESIOLOGISTAS, SUAS
NORMAS E A RELACAO COM A EQUIPE

Roseni Teresinha Floréncio*

EMENTA - O anestesista tem o direito de combinar com o paciente sobre seus honordrios
médicos, independente dos outros profissionais médicos, que compde a equipe cirtrgica.
O anestesista deve realizar a consulta pré-anestésica, em todas as cirurgias de caréter
eletivo. O anestesista tem o direito de receber o honordrio referente & consulta pré-
anestésica realizada. Os desacordos entre o anestesista e o cirurgido ndo podem, sob
nenhuma forma, prejudicar o paciente. O didlogo e o respeito mituo devem ser a
melhor maneira de entendimento entre os profissionais médicos.

Palavras-chave: anestesia, honordrios, normas de cobranca, relagcdo com a equipe,
direito de cobranca

ANESTHESIOLOGIST FEES, THEIR RULES AND THEIR
RELATIONSHIP WITH THE TEAM

Key words: anesthesia, fees, collection rules, relationship with the team, right of
collection

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parand,
o consulente médico, formula consulta com o seguinte teor:

“Boa tarde, conforme orientado semana passada pelo Departamento
Juridico do CRM, formalizo meu questionamento.

Gostaria de saber a posi¢édo do CRM quanto & cobranca de honordrios da
equipe médica.

Sou cirurgido ortopedista e ao combinar o valor da cirurgia com meu
paciente, cobro proporcionalmente ao meu valor a taxa de 40% para o anestesista e
30% para o primeiro auxiliar. Semana passada, o anestesista do Unico hospital da
cidade, me comunicou que ndo anestesiaria meus pacientes sem antes ele conversar
com os mesmos pessoalmente e acertar seus honordrios independente do meu.

Néo acredito ser correta a postura do colega e j& formalizei queixa junto
ao Diretor Técnico do hospital e a administracdo.

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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Além disso, recebi ontem uma carta dizendo ser obrigatério a consulta
pré-anestésica dos pacientes eletivos, segundo Resolugéo do CFM 1802/06, e que o
custo dessa é de R$ 80,00.

Gostaria de saber se sendo obrigatéria, devo entdo obrigar meu paciente a
fazer esta consulta, mesmo aquele que |d tem liberacdo do seu médico pessoal, com
o risco de néo ser anestesiado, conforme conversa informal com o colega ontem.

Aguardo resposta do CRM para que esta situacdo seja normatizada o quanto
antes, e adianto que tanto a diregé@o técnica e a administracdo do hospital estao
também no aguardo.

Atenciosamente.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

O médico deve exercer a sua profissdo, baseando-se em principios éticos e
com o melhor de sua capacidade técnica, sempre lembrando que a Medicina é uma
profissdo, que deve ser exercida visando a satde do ser humano, em sua plenitude.

E claro que o médico deve receber os honorérios referentes ao exercicio
do seu trabalho, pois dele advém a sua sobrevivéncia e a de sua familia.

Honordrio médico ¢ o valor do trabalho prestado pelo profissional ao paciente,
mesmo quando esse valor é pago através de alguma operadora de plano de sadde.

A fim de que possa exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico
deve ter boas condicées de trabalho e ser remunerado de forma justa (Cédigo de
Etica Médica, Capitulo I, Principios Fundamentais, artigo 3°).

Quando a ética nos fala que a Medicina ndo deve ser exercida como
comércio, ela se refere ao fato de que o honordrio deve ser justo, dentro do principio
do bom senso, levando-se em consideracdo todo o contexto do exercicio profissional,
aplicado a cada situagdo e a cada paciente. Ela pede que o médico néo trabalhe por
precos vis, no entanto, ndo extrapole valores, de forma extorsiva.

Outro ponto importante a ser considerado é a relacdo do médico com
outros colegas médicos, pois ndo deve haver espirito mercantilista entre eles, de tal
forma, que o médico ndo explore o trabalho de outro(s) médico(s), com a finalidade
de obter lucro.

O Cédigo de Etica médica cita no Capitulo VI, Remuneracéo profissional:

1. No artigo 97: “E vedado ao médico reter, a qualquer pretexto,
remuneracdo de médicos e outros profissionais.

2. No artigo 100: “E vedado ao médico deixar de apresentar,
separadamente, seus honorérios quando no atendimento ao paciente participarem
outros profissionais.

Nas situagdes em que o trabalho médico seja exercido em equipe, como
ocorre nas equipes cirdrgicas, por exemplo, deve haver um entendimento harmonioso
entre os colegas, para que todos possam exercer o seu trabalho com tranquilidade e,
acima de tudo, com responsabilidade, sabendo que serGo remunerados por ele e
sem se sentirem explorados. Essa é a melhor maneira de a equipe se sustentar em
bases honestas e justas. O grande beneficiado desse processo é e deverd sempre ser
o paciente. Tudo, na verdade, deve ser feito em favor do paciente.
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O anestesista é um profissional médico fundamental dentro do contexto da
cirurgia; no entanto, deve ele ser preservado em sua autonomia, inclusive na fixagéo
dos valores do seu trabalho. Néo cabe, ao cirurgido, ou outro profissional, de forma
alguma, determinar os valores a serem cobrados pelos atos praticados pelo anestesista.

O rompimento do relacionamento entre o anestesista e a equipe cirdrgica,
sob nenhuma hipétese, poderd prejudicar o paciente.

A Resolucdo do Conselho Federal de Medicina (CFM) N° 1802/2006,
que dispde sobre a prética do ato anestésico, no artigo 1°, determina aos médicos
anestesiologistas que:

“l- Antes da realizagdo de qualquer anestesia, exceto nas situacdes de
urgéncia, é indispensdvel conhecer, com a devida antecedéncia, as condigdes clinicas
do paciente, cabendo ao médico anestesiologista decidir da conveniéncia ou ndo da
prdtica do ato anestésico, de modo soberano e intransferivel.

a) Para os procedimentos eletivos, recomenda-se que a avaliagdo pré-
anestésica seja realizada em consulta médica antes da admissdo na unidade hospitalar”.

No Parecer CFM N° 56/99 consta que “A avaliacéo pré-anestésica é direito
do paciente e dever do médico anestesiologista. As consultas anestesiolégicas
realizadas em consultérios e/ou ambulatérios devem ser remuneradas, mantendo
tratamento isondmico com os demais médicos”.

CONCLUSAO

Dessa forma, buscando esclarecer as dividas do Consulente, respondo que:

1. O anestesista tem o direito de combinar com o paciente sobre os seus
honordrios médicos, independente dos outros profissionais médicos, que compéde a
equipe cirdrgica.

2. Conforme Resolucdo do CFM, ¢ direito do paciente e dever do anestesista
realizar a consulta pré-anestésica, em todas as cirurgias de cardter eletivo. Essa
consulta ndo depende da avaliacdo efetuada pelo médico pessoal do paciente.

3. O anestesista tem o direito de receber o honorério referente a consulta
pré-anestésica realizada.

4. Os desacordos entre o anestesista e o cirurgido ndo podem, sob nenhuma
forma, prejudicar o paciente.

5. O didlogo e o respeito mutuo devem ser a melhor maneira de
entendimento entre os profissionais médicos.

7

E o parecer.
Curitiba, 28 de junho de 2007.

Roseni Teresinha Floréncio
Cons®. Parecerista

Processo Consulta CRMPR N°. 040/2007
Parecer CRMPR N° 1851/2007

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria de 02/07/2007
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Othmar Wittig *

1927 - OFTALMOLOGISTA VIENENSE EM CURITIBA

“Professor Ernest Fucks, Catedrdtico de Oftalmologia (ao centro) da
Universidade de Viena, visitando o Hospital de Misericérdia de Curitiba, entre colegas
médicos e estudantes. 1° de Maio de 1927.

Doacéo: Familia. Album de fotografias do Prof. Al6 Guimardes

Palavras-chave - fotografia, prof. Ernest Fucks, histéria da medicina, Museu de Medicina

Key-words - photography, prof. Ernest Fucks, medicine hystory, Medicine Museum

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associagdo Médica do Parand.
Para doagoes, ligue para a secretaria da AMP - Oxx41. 3024-1415

Visite nosso site-www.amp.com.org/Museu de Histéria da Medicina.
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Eutandsia
Ecografia
Contrato de prestacéo
Pagamento de honorério
Radiologia
Recusa de convénio
Ectdsia venosa
Autonomia médica
C.E.M. artigo 28/29/42
Cirurgia ndo indicada
Estética
Edilberto Amorim
Artigo

Num. Pdg. Vol. Ano  ASSUNTO

93
93
93
95
93
93
95
93
95
93
93
93

95
95
93
95
95
93
95
95

96
96
96
93
93
96

93
93
93
93
93
93
93
93
93
93
93

94
94
94

94
94
94

94
94

94

96
96
96
96

94
94
94
94

94
94
94
94

93

13
13
13
168
13
13
179
13
179
13
13
13

168
168
17

168
168
17

168
168

234
234
234
20
20
234

13
13
13
13
13
13
13
13
13
13
13

69
69
69

69
69
69

63
63

91

233
233
233
233

77
77
77
77

77
77
77
77

01

24

24
24
24
24

24
24

24
24
24
24
24

24

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007

Ehrenfried Othmar Wittig
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Endereco
Comunicacdo
Legislacao
Mudanga
Obrigagéo
Enfermeiro
Bioquimico
Resolucdo CR Farmac. e Biol.
Resolugdo CRM N° 1582/99
Parecer CFM N° 51/99
Resolugdo Normativa CF
Quimica N° 99, 09/12/86
Equipe
Acordo prévio
Cobranga
Honorario
Erro
Diagnéstico
Indenizagdo
Laboratério
Especialista
Assinatura de laudo
Contrato
Dificuldade de integragdo
Em hospital
Radiologia
Regimento interno
Relacionamento
Terceirizag@o
Estética
Medicina
Resoluggo CFM N° 1701/2003
Sem andncio
Sem especialidade
Sem residéncia
Etica
Autonomia
Complementagéo diagnéstica
Distandsia
Doenca incurdvel
Eutandsia
Indicacdo responsdvel
Laudo diagnéstico divergente
Morte e morrer
Paciente terminal
Paciente incurdvel
Qualidade de vida
Radiologia
Recusa terapéutica
Resoluggo CFM 1805/2006
Suicidio assistido
Suspender procedimento
Suspender tratamento
Terminalidade de vida
Teste terapéutico/diagnéstico
Eutandsia
Associagdo Pré-eutandsia
Autonomia
Autonomia
Caso de distrofia muscular
progressiva
Direito
“Direito de morrer com
dignidade”
Distandsia
Distandsia
Doenga incurdvel
Doutor morte

Arg Cons Region Med do Pr
24(96),2007

Num. Pég. Vol. Ano

94
93
96
95

93
93
93
93

94
94
94
94

94

96
96
96

93
93
93

96
95
95
95
96
95
95
95

95
95
95
95
95

93
95
93
93
93
95
95
93
93
93
93
95
93
93
93
93
93
93
93

93
93
93

93
93

93
93
96
93
96

60

124
242
186

45
45
45
45

95
95
95
95

95

239
239
239

25
25
25

232
163
163
163
232
163
163
163

155
155
155
155
155

13
184
13
13
13
184
184
13
13
13
13
184
13
13
13
13
13
13
32

17
13
17

17
56

17
13
233
13
233

24
24
24
24

24
24
24
24

24
24
24
24

24

24
24
24

24
24
24

24
24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24

24
24
24

24
24

24
24
24
24
24

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

247



ASSUNTO
Eutanésia
Dr. Jack Kevorkian
Etica
Igreja catélica nega
Igreja recusa enterro religioso
Internagéo hospitalar
ltaliano acende debate
Médico desliga aparelho
Morte
Morte
Morte digna
Paciente espanhola
Paciente terminal
Paciente terminal
Paciente terminal
Paciente terminal
Paciente tetraplégico
Qualidade de vida
Qualidade de Vida
Recusa terapéutica
Resolugdo CFM 1805/2006
Solicitar eutanésia
Suicidio assistido
Exame laboratorial
Errado
Indenizacéo
Sangue
Exame médico-pericial
Acompanhante em consulta
Assistente técnico
Cédigo de processo penal
(art.158)
Especialista
Honordario
Indicacéo judicial
Interferéncia no ato
Médico assistente
Presenca de terceiro
Proibicéo
Psiquiatria forense
Seguranca
Exame pelo SUS
Direito
Médico particular
Negacédo
Requisicdo particular
Exame radioldgico
Complementacéo diagnéstica
Indicacdo responsdvel
Laudo divergente
Exclusividade de atuagdo hospitalar
Acionista
Regimento interno hospitalar
Resolugdo CFM N° 1481/97
Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Farmécia
Indicagdo médica
Fator redutor
Antiético
Desconto
Honordrio médico
Resolugcdo CFM N° 29/2000
Resolugdo CFM N° 1642/2002
Unimed

248

Num. Pdg. Vol. Ano  ASSUNTO

96
93
93
93
95
93
93
93
95
93
93
93
93
93
95
93
93
93
93
93
93
93

94
94
94

95
95

95
95
95
95
95
95
95
95
95
95

95
95
95
95

95
95
95

95
95
95

93
94
94
94
94
95
96

94

233
13
56
56
168
56
56
13
179
56
17
13
17
56
179
56
13
56
56
13
17
56

90
90
90

182
182

175
175
175
175
182
182
182
175
175
182

173
173
173
173

184
184
184

180
180
180

24

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

Fé publica

Afastamento de atividade

Atestado

Documento

Reconhecimento da verdade
Femproporex

Anorexigeno

Dosagem oficial

Farmacopéia

Monodroga

Prescricdo

Resolugdo CFM N° 1477/97
Filmagem

CODAME

Consentimento expresso

Diretor clinico

Documento

Documento fotogréfico

Hospital, ambulatério, consultério

Indenizacdo
Paciente
Preservagéo de identidade
Principios éticos
Publicagéo
Pudor
Resolugdo CRMPR N° 148/2006
Responsabilidade ética e legal
Fisioterapéuta
Decisao judicial
Perito judicial
Floréncio, Roseni Terezinha
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Fonoaudiélogo
Deciséo judicial
Perito judicial
Fontes, Carlos Edmundo Rodrigues
Artigo
Formuldrio Padréo de Requisito
Atestado médico
Perito
Preenchimento
Resolugdo CFM N° 1658/2002
Servico publico
Sonegagdo de informacdo
Fotografia
CODAME
Consentimento expresso
Diretor clinico
Documento
Filmagem

Hospital, ambulatério, consultério

Indenizacdo

Paciente

Preservacéo de identidade

Principios éticos

Publicacdo

Pudor

Resolucdo CRMPR N° 148/2006

Responsabilidade ética e legal
Fototeca

Colegdo Ald Guimardes

Colecdo 1921-1927

Histéria da Medicina

Vida académica e médica

Arq Cons Region Med do Pr
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Num. Pég. Vol. Ano

93
93
93
93
93
93
93
93
93

94
94

93
93
93
94
95
95
96

94
94

94

93
93
93
93

234
234
234
234

65
65
65
65
65
65

19
19
19

19
19
19
19
19
19

19
19
19

87
87

20
32
34
95
127

239

87
87

109

217
217
217
217
217
217

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007



ASSUNTO

Funcées médicas
Acimulo
Compatibilidade
Legalidade e ética
Resolucdo CFM N° 1342/1991
Giamberardino Filho, Donizetti Dimer
Artigo
Gordura localizada
Anvisa néo libera
Ultrassom
Hanna Sobrinho,Miguel Ibraim Abboud
Artigo
Artigo
Artigo
Hélcio Bertolozzi Soares
Artigo
Hemoterapia
Anvisa alerta médicos
Auto-hemoterapia
Comprovagéo cientifica
Histerectomia preventiva
Abuxo sexual
Paralisia cerebral
Histéria da medicina
Album Al Guimardes
Arthur Otto Schwab (1926)
Balanga analitica de
preciséo de 1940
Carteira de Identidade
Académica
Ehrenfried Othmar Wittig
Ehrenfried Othmar Wittig
Fototeca
Prof. Ernest Fucks (1927)
Visita de oftalmologista
Homicidio
Colocagdo de fogo
Médicos acusados
Tentativa
Vitima estudante
Homossexual
Vaticano afasta sacerdote
Honordrio
Acordo prévio
Anestesiologista
Atendimento clinico
Cédigo Etica médica, art. 97
Equipe
Hospital psiquidtrico
Norma
Parecer CFM N° 56/99
Resoluggo CFM N° 1802/06
Honorério médico
Desconto
Etica
Fator redutor
Resolucgo CFM N° 29/2000
Resolugdo CFM N° 1642/2002
Hospital Psiquidtrico
Assistente plantonista
Atendimento clinico
Consentimento familiar
Responsabilidade
Transferéncia
Urgéncia/emergéncia
Humanizacdo médica
Autonomia médica
Consulta
Responsabilidade

Num. Pdg. Vol. Ano ASSUNTO

94

96
96

94
95
96
94
94
94

93
93

93
95

94

95

96
93
96
96

94
94
94
94

96

229
229

63
103
166

237

116
116
116

52
52

60
186

124

100
100
100
100

230

239
239
107
239
239
107

239
239

107
107
107

107
107

24

24

24
24

2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007

2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

Incurével
Distandsia
Eutanésia
Paciente terminal
Resoluggo CFM 1805/2006
Suspender terapéutica
Suicidio assistido
Indenizagdo
Erro diagnéstico
Exame de sangue
Exame de AIDS errado
Laboratério
Negligéncia
Previsdo
Responsabilidade hospitalar
Suicidio
Indicagdo de farmacia
Ato antiético
CEM Art. 10 e art. 98
Indicagéo de laboratério
Médico cooperado
Recomendacéo de
Unimed do interior
Indicagéo de laboratério
Ato antiético
CEM Art. 10 e art. 98
Indicagdo de farmdcia
Médico
Integragdo
Contrato
Em hospital
Entre especialistas
Regimento interno
Relacionamentos
Tercerizacdo
Internagéo
Confirmagdo de vaga
Paciente critico
Politica nacional
Portaria MS 1071, 04/07/05
Solicitagéo prévia
uTl
Vaga prévia
Internagéo domiciliar
Atendimento pré-hospitalar
Cuidado permanente
Distrofia muscular progressiva
Obito
Prontudrio médico
Ventilagdo mecdnica
Interdicdo cautelar
Exercicio profissional
Resolugdo CFM N° 1789/2006
luri Neville
Artigo
Jack Kevorkian
Direito
Distanasia
Doutor morte
Eutandsia
Sai da prisdo
Julién Marfas
Artigo
Justificativa
Afastamento de atividade
Atestado
Documento
Fé poblica
Reconhecimento de verdade
Respeito a legislacdo
Kastrup, Ménica de Biase Wright
Artigo

Arg Cons Region Med do Pr
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Num. Pég. Vol. Ano

93
93
93
93
93
93

93
94
94
93
96
96
96
96

94
94
94
94
94
94

94
94
94
94

95
95
95
95
95
95

95
95
95
95
95
95
95

95

95
95
95
95

96
96

93

96
96
96
96
96

94

96
96
96
96
96
96

94

13
13
13
13
13
13

25
90
90
25
216
216
216
216

103
103
103
103
103
103

103
103
103
103

163
163
163
163
163
163

127
127
127
127
127
127
127

168
168
168
168
168
168

211
211

01

233
233
233
233
233

119

234
234
234
234
234
234

65

24

24
24
24
24
24

24

24
24
24
24
24
24

24

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007

249



ASSUNTO

Laboratério
Compulsério
Doenga de nofificagdo
Exame de sangue
Exame de AIDS errado
Indenizagdo
Indicagdo médica
Portaria n® 05/06 da Vigiléncia
Epidemiolégica
Laudo de exame
Densitometria
Exame de imagem
Observacao
Recomendagdo/sugestdo
Repeticdo como controle
Repeticdo para esclarecimento
Sugerir outro complemento
Ultrassonografia
Laudo diagnéstico
Imagem
Radiologia
Recomendacéo de especializacdo
Responsabilidade
Titulo de especialista
Laudo radiolégico
Complementacéo diagnéstica
Divergente
Etica
Indicacdo responsdvel
Sugerir complementagéo de
exame
Limite de fungéo
AcUmulo ético de funcdo
Desempenho
Resolucdo CFM N° 1352/92
Resolugdo CFM N° 1342/91
Luiz Ernesto Pujol
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Luz pulsada (LIP)
Condicdo de seguranca
Indicacdo médica
Responsabilidade médica
Restrigéo de uso
Marco Antonio do S.M. Ribeiro Bessa
Artigo
Marco Antonio Oliveira de Azevedo
Artigo
Marias, Julian
Artigo
Marilia Cristina Milano Campos
Artigo
Artigo
Mario Stival
Artigo
Medicamento
Dificuldade
Nova receita
Receita
Revisdo
Tempo de validade
Uso continuo
Medicina de grupo
Acesso & prontudrio médico
Medicina do trabalho
Engenheiro do trabalho
(Pericia de insalubridade)
Fisioterapéuta perito judicial
Fonoaudiélogo perito judicial
Medicina estética
Néo anuncidvel
Néo é especialidade
Resoluggo CFM N° 1701/2003
Sem residéncia médica
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Num. Pdg. Vol. Ano  ASSUNTO

94
94
94
94
94
94

94

94
94
94
94
94
94
94
94

96
96
96
96
96

95
95
95
95

94
94
94

95
95
95
95

77
77
77
77
77
77
77
77

232
232
232
232
232

184
184
184
184

184

85
85
85
85

61

171
177
217
234

83
83

83

101

187

119

158
232

87

158
158
158
158
158
158

26

87
87
87

155
155
155
155

24
24
24
24
24
24

24

24
24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24

24
24
24
24

24

24
24
24
24

24
24
24
24
24

24
24
24
24

24
24
24

24
24

24

24
24
24
24
24
24

24

24
24
24

24
24
24
24

Médico
2007 Colocagao de fogo
2007 Queimado
2007 Sorocaba
2007 Tentativa de homicidio
2007 Vitima estudante
2007 Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho
Artigo
2007 Artigo
Artigo
ggg; Ministério Piblico do Parand
2007 Alternativa de férmaco
2007 Diretriz terapéutica
2007 Obrigagdo médica
2007 Protocolo médico
2007 Recomendacdo administrativa
2007 N° 11/2006
Secretaria de Estado da Saude
2007 Secretaria Municipal da Satde
2007 Ménica de Biase Wright Kastrup
2007 Artigo
2007 Monografia premiada 2007
2007 Arg Cons Reg Med do PR
Concurso CRMPR
2007 Marco A. O. Azevedo
2007 Medicagéo de alto custo
2007 Morte/morrer
2007 Morrer
Artigo
2007 Atitude académica
Bioética
2007 Despreparo
2007 Direito de morrer
2007 Distandsia
2007 . ,
Doenga incurdvel
2007 Doenga terminal
2007 Eutandsia
2007 Ensino médio
2007 Estudante
2007 Etica
Eutandsia
2007 Limite de atuagdo
2007 Monografia premiada
2007 Morrer com dignidade
2007 Morte
Negagdo do assunto
2007 Publicacéo
Questiondrio
2007 Ver artigo
Morte
2007 Artigo
2007 Atitude académica
2007 Bioética
Com dignidade
2007 Despreparo
Direito
2007 Distandsia
2007 Doenca incuravel
2007 Doenca incurdvel
2007 Ensino médio
2007 Estudante
2007 Etica
Eutanésia
2007 Eutandsia
Limite de atuagdo
2007 Monografia premiada
2007 Morrer
2007 Morrer com dignidade
Negagdo do assunto
2007 Paciente terminal
2007 Publicagao
2007 Questiondrio
2007 Recusa terapéutica

Arq Cons Region Med do Pr

24(96),2007

Num. Pég. Vol. Ano

94
94
94
94
94

94
94
95

93
93
93
93

93
93
93

94

93
93
96
96
93

93
93
93
93
95
95
95
95
95
93
93
93
95
93
93
95
93
93
93
93
00

93
93
93
93
93
95
95
93
95
93
93
93
93
95
93
93
93
95
93
95
93
93
93

100
100
100
100
100

63
103
166

46
46
46
46

46
46
46

65

01
60
187
187
60

01
01
01
01
179
179
179
179
179
01
01
01
179
01
01
179
01
01
01
01
00

01
01
01
56
01
179
179
56
179
01
01
01
56
179
01
01
01
179
01
179
01
01
56

24
24
24
24
24

24
24
24

24
24
24
24

24
24
24

24

24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
00

24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
00

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007



ASSUNTO

Morte Encefdlica
Central de Transplante
Comiss@o intrahospitalar
Lei Federal n°® 9434, 4/2/2006
Relatério didrio da UTI
Resolugdo SESA 0466/2005
Transplante
Mudanca de endereco
Comunicagdo
Legislacéo
Obrigagéo
Museu de Histéria
Arthur Otto Schwab (1926)
Balanca analitica de
preciséo de 1940
Carteira de Identidade
Académica
Fotografia de oftalmologista
Museu de Medicina
Album da vida médica
académica
Ehrenfried Othmar Wittig
Ehrenfried Othmar Wittig
Fototeca
Histéria da medicina
Prof. Ernest Fucks (1927)
Visita de oftalmologista
Nedy Neves
Artigo
Negligéncia
Condenagéo
Médica
Negligéncia hospitalar
Indenizagdo
Previsdo de possibilidade
Responsabilidade
Suicidio
Neves, Nedy
Artigo
Neville, luri
Artigo
Notificagdo compulséria
Doenca
Laboratério
Médico
Vigiléncia epidemiolégica
Nunes, Caio
Artigo
Obrigag¢des governamentais
Alto custo
Comprovagées clinicas
Direito a tratamento
Prescricdo ética
Saude
Ortotandsia
Atestado de irreversibilidade
Distandsia
Eutandsia
Justica Argentina discute
Morte encefélica
Paciente de 5 anos em coma
Paciente
Agéncia Nacional de Saude
Suplementar
Autonomia
Direito
Distandsia
Doenca incurdvel

Escolha da terapia é do médico

Eutandsia
Incuravel
Morte e morrer

Néo compete ao plano de satde

Normas do SUS
Qualidade de vida

Num. Pdg. Vol. Ano  ASSUNTO

94
94
94
94
94
94

93
93
93

95
94

95
96

93
93
96
93
93
96
96

93

94
94

96
96
96
96

93
93

94
94
94
94

93

94

94
93
93
94
93
93

94
94
93

67
67
67
67
67
67

45
45
45

186
124

186
242

60
60
242
60

242
242

01

118
118

216
216
216
216

01
01
69

69
69

01

187
187
187
187
187

59
59
59

59
59

114

114
13
13
114
13
13
13
114
101
13

24
24
24
24
24
24

24
24
24

24

24

24
24

24
24
24
24
24
24
24

24

24
24

24
24
24
24

24

24

24
24
24
24

24

24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007

2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007

2007

2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

Paciente
Recusa terapéutica
Relacédo médico-paciente
Resoluggo CFM 1805/2006
Suicidio assistido
Superior Tribunal de Justica
Suspender tratamento
Suspender procedimento
Terminal
Transferéncia médica intra-
hospitalar
Paciente critico
Leitos
Neonatologia
Plano estadual
Plano hospitalar
Politica nacional
Portaria MS 1071, 04/07/05
Solicitacéo prévia
Unidade hospitalar
uTl
Vaga confirmada, antecipada
Vaga hospitalar
Paciente psiquidtrico
Enfermaria coletiva
Evitar contaminacéo
HIV positivo
Revelacdo de diagnéstico
Paciente terminal
Associacdo Pré-eutandsia
Distrofia muscular progressiva
Doenca incurdvel
Espanha
Eutanésia
Morte com dignidade
Recusa terapéutica
Solicitar eutandsia
Parada Cardiaca

Desfibrilador automético externo

Estabelecimento publico e
privado
Lei estadual n° 14427,
07/06/2004
Oficio Min. Publico n® 2293/04
Qualificagéo técnica
Treinamento
Paralisia cerebral
Apendicectomia preventiva
Desenvolvimento somdtico
precoce
Etica
Histerectomia para evitar
abuso sexual
Incapacidade motora e mental
total
Seatle - USA
Tratamento anticrescimento
Pedéfilo
Castracdo quimica
Consentimento
Etica
Pericia médica
Assistente técnico
Cédigo de processo penal
(art.158)
Especialista
Indicacéo judicial
Perito médico
Psiquiatria forense
Resolugdo CFM N° 1810/2006

Arg Cons Region Med do Pr
24(96),2007

Num. Pég. Vol. Ano

93

93
93

93
93
93
96
96
96

96

101

129
129
129
129
129
129
129
129
129
129
129

98
98
98
98
17
56
17
56
56
17
105
105

105
105

105

52

52
52

52

52

52

236
236
236

217

175
175
175
217
175
217

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007

2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

251



ASSUNTO

Perito

Atestado médico

Formulério padrdo de requisito

Preenchimento

Resolucdo CFM N° 1658/2002

Servico publico

Sonegacéo de informagdo
Perito judicial

Fisioterapéuta

Fonoaudiélogo

Norma Regulamentadora n® 15
Plano de atencdo

Comissdo hospitalar

Paciente critico

Portaria MS 1071, 04/07/05
Plano de Saude

Acesso & prontudrio médico

Agéncia Nacional de Satde

Suplementar

Escolha da terapia é do médico

Né&o compete ao plano
Seguradora néo pode interferir
Superior Tribunal de Justica
Plantdo a distdncia
Exclusividade de atentimento
Inicio e término
Plantdo de disponibilidade
Plantonista e clientela
PrevisGo/norma
Regimento interno hospitalar
Urgéncia/emergéncia
Plantdo de disponibilidade
Exclusividade de atentimento
Inicio e término
Previsdo/normas
Regimento interno hospitalar
Responsabilidade médica
Urgéncia/emergéncia
Plantdo médico
Paciente critico
Plano hospitalar
Portaria MS 1071, 04/07/05
Unidade pedidtrica
UTl
Podologia
Ato médico
Cauterizagdo de verruga
Podélogo
Ato médico
Ato ndo cosmético
Cauterizagdo de verruga
Curso técnico
Politica nacional
Atencéo do paciente critico
Plano hospitalar
Unidades pediétricas
Vaga hospitalar
Portaria MS 1071
Confirmagéo antecipada
De 04 de julho de 2005
D.O.U. n° 130, 08/07/05
Politica nacional de atengéo
ao paciente critico
Solicitagéo prévia
Vaga em UTI
Premio
Artigo
Monografia
Monografia
Prescricdo de medicamento
Nova receita
Repeticdo de receita
Revisdo
Tempo de validade
Uso continuo
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Num. Pdg. Vol. Ano  ASSUNTO

96
96
96
96
96
96

94
94
94

95
95
95

93

94
94
94
94

95
95
95
95

95
95

95
95
95

93
93
96

95
95
95
95
95

217
217
217
217
217
217

87
87
87

129
129
129

26

114
114
114
114
114

177
177
177
177
177
177
177

177
177
177
177
177
177

129
129
129
129
129

213
213

129
129
129
129

129
129
129

129
129
129

01
01
187

158
158
158
158
158

24
24
24
24
24
24

24
24
24

24
24
24

24

24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24

24
24

24
24
24
24

24
24
24
24

24
24
24

24
24
24

24
24
24

24
24
24
24
24

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

Prescrigdo ética
Comprovacées clinicas
Direito & satde
Medicacdo de alto custo
Obrigacdo governamental
Previsdo
Negligéncia
Possibilidade
Responsabilidade hospitalar
Suicidio
Procedimento
Distandsia
Doenca incurdvel
Eutandsia
Paciente terminal
Resolugdo CFM 1805/2006
Terapéutica
Prontudrio médico
Acesso

Acesso por cooperativa médica

Acesso por plano de satde

Acesso por medicina de grupo

Alta

Artigo CEM 102

Artigo 154 do Cédigo Penal
Brasileiro

Artigo 102 e 103 CEM

Artigo 154 Cédigo Penal
Brasileiro

Atendimento domiciliar

Atendimento multidisciplinar

Autonomia do paciente

Autorizacdo

Capacidade de decidir

Comisséo de ética médica
hospitalar

Consulta

Consulta ao CRM

Direito de leitura e explicagéo

Entrega

Finalidade

Hospital

Hospital psiquidtrico

Imposicéo antiética

Internagdo domiciliar

Justa causa/dever legal

Limitacéo de consulta

Obito

Permiss@o expressa do paciente

Recusa de internagéo

Registro

Resolucdo CFM N° 1408/94

Resolugdo CFM N° 1598/94

Resolugao CFM N° 1605/2000

Responsabilidade médica

Segredo médico

Unimed

Visita hospitalar

Propaganda de remédio

Automedicagéo

Pode ser crime

Regulamento ineficaz

Protocolo clinico

Alternativa de fdrmaco

Diretriz terapéutica

Ministério Piblico do Parand

Obrigagéo médica

Recomendacdo administrativa
N° 11/2006

Secretaria de Estado da Saude

Secretaria Municipal da Saude

Arq Cons Region Med do Pr
24(96),2007

Num. Pég. Vol. Ano

96
96
96
96

96
96
96
96

93
93
93
93
93
93

93
93
93
93
94
93

93
93

93
95
95
94
93
94

93
93
93
93
93
93
93
93
93
95
93
93
95
93

94
93
93
93
94
93

93

93
93
93

93
93
93
93

93
93
93

187
187
187
187

216
216
216
216

13
13
13
13
13
13

20
26
26
26
63
26

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007



ASSUNTO
Prova terapéutica/diagnéstico
Medicamentosa
Permisséo ética
Suspeita clinica
Teste diagnéstico e terapéutico
Tuberculose
Psiquiatria
Forense
Exame médico-pericial
Especialista
Honordrio
Obrigagéo
Publicagéo
Ver artigo
Ver trabalho
Pujol, Luiz Ernesto
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Qualidade de Vida
Distandsia
Doenca incurdvel
Eutandsia
Eutandsia
Limite de atuagdo
Morte com dignidade
Paciente terminal
Recusa terapéutica
Recusa terapéutica
Suspender terapéutica
Suicidio assistido
Terminalidade de vida
Resolugdo CFM 1805/2006
Radiologia
Acomulo de fungées
Atendimento
Certificado de qualificagdo
Complementacdo diagnéstica
Especializacdo
Imagem
Indicagdo responsavel
Inscricdo no CRM
Interpretacéo e assinatura
Laudo diagnéstico divergente
Laudo de diagnéstico
Limite de responsabilidade
Limite do técnico
Responsabilidade
Raquele Rotta Burkiewicz
Artigo
Receita
Dificuldade
Nova receita
Repeticdo
Revisdo
Tempo de validade
Uso continuo
Recusa
Eutanésia
Ortotandsia
Terapéutica
Recusa de internacéo
Andlise individual
Autonomia
Capacidade de decidir
Crianga
Doenca psiquidtrica
Pedido de alta
Perigo de vida
Responsabilidade médica

Num. Pdg. Vol. Ano ASSUNTO

93
93
93
93
93

95
95
95
95
95

00
00

94
95
95
96
96

93
93
93
93
93
93
93
93
93
93
93
93
93

95
95
95
95
96
96
95
96
96
95
96
95
95
96

94

95
95
95
95
95
95

93
93
93

94
94
94
94
94
94
94
94

32
32
32
32
32

175
175
175
175
175

00
00

61

171
177
217
234

13
56
13
56
13
56
13
13
56
13
13
13
13

166
166
166
184
232
232
184
232
232
184
232
166
166
232

107

158
158
158
158
158
158

56
56
56

63
63
63
63
63
63
63
63

24
24
24
24
24

24
24
24
24
24

00
00

24
24
24
24
24

24

24
24
24
24
24
24

24
24
24

24
24
24
24
24
24
24
24

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

00
00

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

Recusa terapéutica
Autonomia
Distandsia
Doenca incurdvel
Eutandsia
Paciente terminal
Resoluggo CFM 1805/2006
Suicidio assistido
Redutor
Fator redutor
Regimento interno
Acordo interno
Administracdo
Ambulatério
Assembléia
Ata de resolugdes
Condigoes
Contrato
Encargos
Entidade juridica
Integragdo
Internagéo
Relacionamento
Servigos
Tercerizagdo
Termo de ajuste e parceria
Regimento interno hospitalar
Acionista
Assembléia
Exclusividade hospitalar
Plantéo de disponibilidade
Plantéo & distdncia
Previsdo/norma
Resolugdo CFM N° 1481/97
Registro de diploma médico
Certiddo de concluséo
Legislacdo
No CRM
No MEC
Revalidacao
Registro médico
Certiddo de concluséo
Legislacdo
No CRM
Revalidacéo
Sem diploma no MEC
Relacionamento
Abuso de poder
Auditoria
Conflito administrativo
Conflito de interesse
Contrato
Cooperado
Cooperativa
Entre especialistas
Intra hospitalar
Prejuizo
Questdo administrativa
Regimento interno
Remuneragéo
Classificaggo CBHPM
Operadoras de satde
Tabela AMB
Requisi¢do de exame
Convénio SUS
Direito
Médico particular
Negacdo
Realizacdo pelo SUS
Residéncia médica
Angiologia
Cirurgido vascular
Confuséo de convénio
Doppler vascular
Registro de drea de atuagdo
Titulo de especialista

Arg Cons Region Med do Pr
24(96),2007

Num. Pég. Vol. Ano

93 13 24 2007
93 13 24 2007
93 13 24 2007
93 13 24 2007
93 13 24 2007
93 13 24 2007
93 13 24 2007
94 91 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
95 180 24 2007
95 177 24 2007
95 180 24 2007
95 177 24 2007
95 177 24 2007
95 177 24 2007
95 180 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 230 24 2007
96 215 24 2007
96 215 24 2007
96 215 24 2007
96 215 24 2007
95 163 24 2007
96 215 24 2007
96 215 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
96 215 24 2007
95 163 24 2007
95 163 24 2007
96 237 24 2007
96 237 24 2007
96 237 24 2007
95 173 24 2007
95 173 24 2007
95 173 24 2007
95 173 24 2007
95 173 24 2007
94 73 24 2007
94 73 24 2007
94 73 24 2007
94 73 24 2007
94 73 24 2007
94 73 24 2007

253



ASSUNTO
Resolugdo CFM 1805/2006
Suspender terapéutica
Resolugdo CRMPR N° 148/2006
Fotografia e filmagem
Resolugao CFM N° 1789/2006
Interdi¢do cautelar
Resolugdo CFM N° 1810/2006
Assistente técnico em pericia
Pericia médica
Resolugdo CFM N° 1488/1998
Assisténcia médica ao trabalhador
Pericia médica
Resolucdo CFM N° 1658/2002
Atestado médico
Resolugdo CFM N° 1408/1994
Responsabilidade do diretor
Técnico diretor clinico e médicos
assistentes com pacientes com
transtornos mentais
Responsabilidade do cirurgido
Alta hospitalar
Assisténcia clinica
Assisténcia pds operatéria
Honordrios
Plantdo hospitalar
Responsabilidade do médico
assistente
Turnos de 24 horas semanais
Responsabilidade hospitalar
Indenizagédo
Negligéncia
Previsdo de possibilidade
Suicidio
Responsabilidade médica
Consulta médica
Crianca
Doente psiquidtrico
Recusa de internagéo
Revalidacdo de diploma
Certidao de concluséo
No CRM
No MEC
Registro
Revelacdo diagnéstica
Enfermaria coletiva
Evitar contaminacdo
HIV positivo
Paciente psiquidtrico
Revisdo médica
Anvisa Port. n°® 6, 29/10/94
Parecer CFM n°® 12/06
Prescricdo de medicamento
Resolugcdo CFM n° 1408/94
Uso continuo
Rodrigo Athanésio
Artigo
Romeu Bertol
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Roseni Terezinha Floréncio
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Sangue arterial
Coleta arterial
Cuidados
Gasometria arterial
Interface médico/enfermeira
Responsabilidade médica
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Num. Pdg. Vol. Ano ASSUNTO

93
93
96

96
96

96
96

96
96

96

94
94
94
94
94

94
94

96
96
96
96

94
94
94
94

96
96
96
96

94
94
94
94

95
95
95
95
95

93

93
94
94
95

93
93
93
94
95
95
96

94
94
94
94
94

13

19

211

217
217

217
217

217

217

217

107
107
107
107
107

107
107

216
216
216
216

61
61
61
61

230
230
230
230

98
98

98

158
158
158
158
158

01

28
71
77
173

20
32
34
95
127
168
239

95
95
95
95
95

24

24

24

24
24

24
24

24

24

24

24
24
24
24
24

24
24

24
24
24
24

24
24
24
24

24
24
24
24

24
24
24
24

24
24
24
24
24

24

24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24

2007

2007

2007

2007
2007

2007
2007

2007

2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

Satde
Obrigagdes governamentais
Schwab, Arthur Otto
Museu de histéria
Secretaria de Estado da Saude
Ministério Piblico do Parané
Protocolo clinico
Recomendacéo administrativa
N° 11/2006
Secretaria Municipal da Satde
Ministério Piblico do Parané
Protocolo clinico
Recomendacéo administrativa
N° 11/2006
Servico publico
Atestado médico
Formulério padrdo de requisito
Perito
Resolugdo CFM N° 1658/2002
Sonegacdo de informacdo
Sigilo médico
Contaminacéo
Enfermaria coletiva
HIV positivo
Revelacdo
Soares, Hélcio Bertolozzi
Artigo
Socorrista
Curso
Fundamentos
Normas CFM
Sonegacdo de informacdo
Formuldrio padréo de requisito
Preenchimento
Souza Filho, Zacarias Alves
Artigo
Stahlke, Ewalda Von Rosen Seeling
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Stival, Mario
Artigo
Suicidio
Indenizacdo
Negligéncia
Prever possibilidade
Responsabilidade do hospital
Suicidio assistido
Distandsia
Etica
Eutanésia
Paciente terminal
Resolugdo CFM 1805/2006
Superior Tribunal de Justica
Agéncia Nacional de Satde
Suplementar
Escolha da terapia é do médico
Néo compete ao plano de satde
Seguradora néo pode interferir

Burocracia

Direito

Médico particular

Negacdo

Realizar pelo SUS

Relacdo médico-paciente

Requisi¢do particular de exame

Transferéncia médica intra-
hospitalar

Transferéncia de paciente intra-
hospitalar

Arq Cons Region Med do Pr
24(96),2007

Num. Pég. Vol. Ano

96
95

93
93

93

93
93

93

96
96
96
96
96

94
94
94
94

96

93
93
93

96
96

94

93
94
94
94
94
95
96

94

96
96

96
93

93
93
93

94
94
94
94

94
95
95
95
95
94
95

94

94

187

186

46
46

46

46
46

46

217
217
217
217
217

98
98
98
98

35
35
35

217
217

103

24
79
83
85
111
155
213

87

216
216
216
216

13
13
13
13
13

114
114
114
114

101
173
173
173
173
101
173

101

101

24

24

24
24

24

24
24

24

24
24
24
24
24

24
24
24
24

24
24
24

24
24

24

24
24
24

24
24
24

24

24
24
24
24

24
24
24
24
24

24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24

24

24

2007

2007

2007
2007

2007

2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007

2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007

2007



ASSUNTO
Suspender
Tratamento
Tabela AMB
CADE
Classificaggo CBHPM
Hierarquizada
Listagem
Operadoras de satde
Procedimento
Remuneragéo
Tempo de consulta médica
Autonomia médica
Humanizagéo
Intervalo inter consulta
Responsabilidade ética/penal
Triagem ou diagnéstica
Tempo de validade
Nova receita
Prescricdo
Receita
Revisdo
Uso continuo
Tentativa de homicidio
Colocagdo de fogo
Médicos acusados
Vitima estudante
Terapéutica
Agéncia Nacional de Satde
Suplementar
Ato médico
Néo compete ao plano de satde
Reconhecimento dos direitos
dos clientes
Superior Tribunal de Justica
Terapia
Direito do médico
Direito do paciente
Terceirizagéo
Assembléia
Ata de resolucdes
Condicdes
Contrato
Encargos
Entidade juridica
Intra hospitalar
Regimento interno
Terminal
Distandsia
Eutandsia
Incurdvel
Paciente
Recusa terapéutica
Suicidio assistido
Suspender procedimento
Suspender tratamento
Teste dianéstico
Infracdo ética
Suspeita clinica
Teste terapéutico
Tuberculose
Teste terapéutico
Infracéo ética
Suspeita clinica
Teste diagnéstico
Tuberculose
Trabalhador
Assisténcia médica
Resolugdo CFM N° 1488/1998
Trabalho
Ver artigo
Ver publicacdo

Num. Pdg. Vol. Ano ASSUNTO

93

96
96
96
96
96
96
96

94
94
94
94
94

95
95
95
95
95

94
94
94

94
94
94

94
94

94
94

95
95
95
95
95
95
95
95

93
93
93
93
93
93
93
93

93
93
93
93

93
93
93
93

96
96

00
00

13

237
237
237
237
237
237
237

61
61
61
61
61

158
158
158
158
158

100
100
100

113
113
113

113
113

113
113

163
163
163
163
163
163
163
163

13
13

13
13
13
13
13

32
32
32
32

32
32
32
32

217
217

00
00

24

24

24

24
24

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007

00
00

Transferéncia de paciente
Convénio
Intra-hospitalar médica
Mudanga de médico
Normas do SUS
Relagdo médico-paciente
Transplante
Central de Controle
Comissdo intrahospitalar
Lei Federal n® 9434, 4/2/2006
Pacientes em morte encefdlica
Resolucdo SESA 0466/2005
Resolugdo CFM N° 1605/2000
Resolugdo CFM N° 1614/2000
Relatério diario da UTI
Transplante de Utero
Bioética
Cardter experimental
Experiéncia em animal
USA
Transtornos mentais
Resolugdo CFM N° 1408/1994
Tratamento
Alto custo
Comprovacées clinicas
Direito & satde
Distandsia
Eutanésia
Limitagéo
Medicamentos
Obrigacdo governamental
Paciente incurdvel
Prescricdo ética
Resoluggo CFM 1805/2006
Suspender
Tratamento domiciliar
Assisténcia multidisciplinar
Atendimento pré-hospitalar
Atendimento multidisciplinar
Cuidados permanente
Distandsia
Distandsia
Distrofia muscular progressiva
Hipoxia cerebral
Internagdo domiciliar
Obito
Prontudrio médico
Resolugdo CFM N° 1671/03
Responsabilidade
Resultados insatisfatérios
Tratamento fotil
Ventilagdo mecdnica
Triagem
Consulta médica
Responsabilidade médica
Ultrassonografia
Angiologia
Unidades assistenciais pedidtricas
Neonatologia
Paciente critico
Plano hospitalar
Portaria MS 1071, 04/07/05
uTl
Vaga hospitalar
Unidades intermedidrias
Neonatologia
Paciente critico
Plano hospitalar
Unidade pedidtrica
uTl
Vaga hospitalar
Unimed
Acesso & prontudrio médico

Arg Cons Region Med do Pr
24(96),2007

Num. Pég. Vol. Ano

94
94
94
94
94

94
94
94
94
94
94
94
94

93
93
93
93

96

96
96
96
93
93
93
96
96
93
96
93
93

95
95
95
95
95
95
95
95
95
95
95
95
95
95
95
95

94
94

94

95
95
95
95
95
95

95
95
95
95
95
95

93

101
101
101
101
101

67
67
67
67
67
67
67
67

54
54
54
54

217

187
187
187
13
13
13
187
187
13
187
13
13

171
168
168
168
168
171
168
171
168
168
168
168
171
171
171
168

61
61

77

129
129
129
129
129
129

129
129
129
129
129
129

26

24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24

24

24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24
24

24
24

24

24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24

24

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
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ASSUNTO

Utero
Experimental em humano
Transplante nos USA

UTl
Confirmacéo de leito
Internagéo
Leitos no Brasil
Paciente critico
Politica nacional
Portaria MS 1071, 04/07/05
Solicitagdo prévia

Vaga
Confirmagéo antecipada
Leitos no Brasil
Paciente critico
Politica nacional
Portaria MS 1071, 04/07/05
Solicitagéo prévia
UTl

Validade de receita
Anvisa Port. n°® 6, 29/10/94
CFM consulta 26.517/98
Parecer CFM n° 12/06
Prescrigdo
Resolucdo CFM n° 1408/94
Revisdo
Uso continuado

Vaticano afasta sacerdote
Relacdo homossexual
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Num. Pdg. Vol. Ano ASSUNTO

93
93

54
54

127
127
127
127
127
127
127

127
127
127
127
127
127
127

158
158
158
158
158
158
158

230

24
24

24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24
24
24
24

24

2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007

Verdade
Atestado
Declaracéo
Fé publica
Reconhecimento da verdade
Respeito a legislagao
Verruga
Ato médico
Cauterizacdo
Cauterizacdo
Podologia
Vida
Alta hospitalar
Perigo
VisGo antropolégica
Aborto
Comentdrios
Visita hospitalar
Avutorizagéo do paciente
Direito e dever
Familiar
Parente médico
Prontudrio médico
Psiquidtrica
Resolugdo CFM N° 1407/94
Segredo profissional
Wittig, Ehrenfried Othmar
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Zacarias Alves de Souza Filho
Artigo

Arq Cons Region Med do Pr
24(96),2007

Num. Pég. Vol. Ano

96
96
96
96
96

96
94
96
96

94
94

94
94

93
93
93
93
93
93

93
93
94

95
96

94

234
234
234
234
234

213
111
213
213

63
63

119
119

20
20
20
20
20
20
20
20

60

124
242
186

103

24
24
24
24
24

24
24
24
24

24
24

24
24

24
24
24
24
24
24
24
24

24
24
24
24

24

2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007
2007

2007
2007

2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007
2007

2007
2007
2007
2007

2007



